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PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 021/2023-CPL/PMJA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 005/2023-CPL/PMJA 

 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP) Nº. 004/2023-PMJA 

 

PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE JOÃO ALFREDO, através de seu Pregoeiro Jaaziel Severino do Nascimento, 

designado pela Portaria nº 008/2023 e alteração posterior, para conhecimento dos interessados, 

realizará a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, a ser 

realizado por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – internet, de acordo com a 

Lei Federal nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, 

Decretos Municipais nsº. 005/2021 e 034/2021, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e 

suas alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, a realizar no local 

e horário a seguir:  

 

DADOS GERAIS 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 12/01/2024, às 08h00min 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 12/01/2024, às 08h00min 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 12/01/2024, às 08h30min 

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: Até 03 (três) dias úteis antes da data de 

abertura das propostas 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Portal de Compras do BNC 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: http://www.bnc.org.br/ 

DADOS PARA CONTATO 

Pregoeiro: Jaaziel Severino do Nascimento e-mail: cpljoaoalfredo@gmail.com 

Fone: (81) 3648-1156 Horário de expediente: Das 08:00h às 12:00h 

Endereço: Av. Treze de Maio, Boa Vista, CEP: 55.865-000, João Alfredo – PE 

Observações: 

* Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de 

Brasília (BRT). 

 

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa do ramo pertinente para a 

estruturação de plataforma tecnológica em formato de locação de equipamentos em regime de 

comodato, com serviço de armazenamento, gerenciamento e tratamento de imagens em nuvem 

(cloud), com funcionalidades de LPR, central de monitoramento e treinamento de administrador, 

por intermédio do Sistema de Registro de Preços – SRP, com validade de 12 meses, conforme 
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especificações descritas no termo de referência, anexo I deste Edital. 

 

1.1.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. A despesa total com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 357.595,92 

(trezentos e cinquenta e sete mil, quinhentos e noventa e cinco reais e noventa e dois centavos), 

na forma indicada no Termo de Referência – Anexo I deste edital. 

 

2.2. As despesas decorrentes do objeto deste processo não necessitam de dotação orçamentária 

prévia, por se tratar de Ata de Registro de Preços os recursos financeiros para fazer face às despesas 

da contratação, correrão por conta do órgão gerenciador, cujos elementos de despesas constarão nos 

respectivos contratos e notas de empenho, nos termos do Art. 7º, § 2º do Decreto 7.892/2013. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

3.1. Apenas poderão participar deste Pregão os interessados, cujo ramo de atividade seja 

compatível com objeto licitado, regularmente estabelecidos no País, que satisfaçam todas as 

exigências, especificações e normas contidas no Termo de Referência, neste Edital e seus Anexos, 

desde que previamente cadastrada junto à Bolsa Nacional de Compras. 

 

3.2. O licitante interessado deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 

associadas à Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital 

para o recebimento das propostas. 

 

3.3. O cadastramento do licitante deverá ser requerido nos seguintes termos: 

 

3.3.1. Os participantes que desejem operar por meio de empresa associada à BNC – Bolsa 

Nacional de Compras deverão nomear, através do instrumento de mandato com firma 

reconhecida, atribuindo-lhe poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais 

atos e operações no site: www.bnc.org.br. 

 

3.3.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta 

ou através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá 

manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 

conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, e; 

 

3.3.3. Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando, 

marca, e em caso de necessidade, mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de 

catálogos. 
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3.4. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante participante, que 

pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, taxa pela utilização dos 

recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa 

Nacional de Compras. 

 

3.5. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal 

e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

 

3.6. O acesso do operador ao pregão se dará para efeito de encaminhamento de proposta de preço 

e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, o que ocorrerá mediante prévia definição de 

senha privativa. 

 

3.7. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC – Bolsa 

Nacional de Compras. 

 

3.8. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

3.9. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

3.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pelo 

telefone/WhatsApp (42) 3026-4550, ou através da BNC – Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail 

contato@bnc.org.br. 

 

3.11. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa Nacional de Compras 

a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

 

3.12. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 

constante no (ANEXO V) para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial 

de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no 

sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 

44 e 45 da LC 123/2006; 

 

3.13. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico; 

mailto:contato@bnc.org.br
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3.14. Os interessados em participar da licitação deverão ler atentamente o Edital completo. A 

prática das condutas previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 (deixar de entregar ou desistir da 

proposta, ensejar o retardamento da licitação, não apresentar a documentação exigida, entre 

outras), poderá acarretar na aplicação da penalidade de impedimento do direito de licitar e 

contratar com a Administração Municipal e suspensão no Cadastro de Fornecedores, por 

período que poderá chegar a até 5 anos, em cumprimento à legislação vigente. 

 

3.15. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e alertamos para o 

acompanhamento do andamento do certame e quanto à necessidade de cautela quando da 

apresentação das propostas, cuidando para que não ocorra desconexão, nem deixem de 

atender as solicitações do pregoeiro, a fim de evitar a prática de condutas que poderá acarretar 

na aplicação das sanções previstas. 

 

3.16. Ao participar do presente certame, o licitante declara tacitamente que não emprega 

menor, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição 

Federal de 1988. 

 

3.17. Não poderão participar deste pregão: 

 

3.17.1. Empresa suspensa temporariamente de participar de licitação e impedida de contratar 

com a Administração Municipal, nos termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993, durante o prazo 

da sanção aplicada; 

 

3.17.2. Empresa impedida de licitar e contratar com a Administração Municipal, nos termos do 

art. 7º da Lei nº 10.520/2002, durante o prazo da sanção aplicada; 

 

3.17.3. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com toda a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

sua reabilitação; 

 

3.17.4. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

 

3.17.5. Quaisquer interessadas enquadradas nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 

8.666/93; 

 

3.17.5.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a 

participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado 

dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca 

do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório; 

 

3.17.6. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto 
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licitado; 

 

3.17.7. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 

 

3.17.7.1. Será vedada a constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, 

por ser o que melhor atende ao interesse público, prestigiando os princípios da 

competitividade, economicidade e moralidade. A reunião de empresas em consórcio que, 

individualmente, poderiam executar o objeto deste termo, reduziria o número de licitantes 

participantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/cartéis para 

manipular os preços nas licitações. Assim, no presente caso, a vedação de participação 

de consórcios visa afastar possível restrição à competição e proporcionar a obtenção de 

proposta mais vantajosa (art. 3º, § 1º, I da Lei Federal 8.666/93). 

 

3.17.8. Empresas em recuperação judicial que já tenham tido o respectivo plano de 

recuperação homologado em juízo podem participar de licitações públicas, desde que 

apresentem certidão emitida pelo juízo da causa, contendo o atesto de sua viabilidade 

econômico-financeira. (Boletim Informativo PGE/PE nº 09 de 2016). 

 

4. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

4.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados até 

03 (três) dias úteis anterior à data fixada para abertura da sessão pública, via internet, para o e-mail 

cpljoaoalfredo@gmail.com ou ser entregues diretamente no endereço indicado no preâmbulo deste 

edital, no horário das 8h às 12:00h. 

 

4.1.1. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido.  

 

4.1.2. As respostas serão disponibilizadas diretamente no “site” www.bnc.org.br, no campo 

“mensagens”, no “link” correspondente a este edital e poderão ser acessados por todos os 

licitantes. 

 

4.2. Qualquer pessoa poderá IMPUGNAR os termos do edital, por meio eletrônico, até 03 (três) 

dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública;  

 

4.2.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 

02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

 

4.2.2. As razões de impugnação ao edital, quando propostas, poderão ser enviadas via 

INTERNET, para o e-mail cpljoaoalfredo@gmail.com ou através de correspondência dirigida 

ao endereço constante no preâmbulo do Edital. 
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4.2.3. Não serão acolhidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal.  

 

4.2.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 

realização do certame.  

 

4.2.5. As respostas serão disponibilizadas diretamente no “site” www.bnc.org.br, no campo 

“mensagens”, no “link” correspondente a este edital e poderão ser acessados por todos os 

licitantes. 

 

4.2.5.1. Os interessados deverão sempre consultar a caixa de mensagem e/ou aba de 

documentos para conhecimento de possíveis esclarecimentos de questionamentos feitos 

por outros interessados. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 

5.1. A empresa licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos neste edital, a proposta de preços 

com a descrição completa do objeto ofertado, indicando a marca, conforme o caso, prazo de 

validade, e o preço, expresso com apenas duas casas decimais após a virgula, em moeda corrente 

nacional, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e/ou trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123/2006. 

 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
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somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

5.8. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para o envio da proposta e 

dos documentos de habilitação, atentando também para a data e horário de início da disputa. 

 

5.9. A apresentação da proposta indica que o interessado tem o pleno conhecimento das 

condições estabelecidas neste edital e de cumprir rigorosamente as exigências contidas no Termo de 

Referência - ANEXO I. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 

6.1.1. Valor total ofertado; 

 

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência; 

 

6.1.3. As condições de pagamento em conformidade com o edital; 

 

6.1.3.1. A não especificação das condições de pagamento significa que a licitante 

concorda com os termos do edital; 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento. 

 

6.3.1. Não será aceita cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado 

adicional, salvo se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha 

expressamente a incidir diretamente sobre o fornecimento, na forma da Lei; 

 

6.3.2. O licitante declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os 

custos, emolumentos, encargos, inclusive sociais, contribuições fiscais e parafiscais, bem como 

os tributos incidentes sobre o fornecimento do objeto licitado, não cabendo quaisquer 

reivindicações devidas a erros nessa avaliação. 
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6.4. Os valores ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

abertura da sessão pública do Pregão; 

 

6.5.1. A não especificação da validade da proposta significa que a licitante concorda com os 

termos do edital; 

 

6.6. Será desclassificada a proposta que estiver elaborada em desacordo com os termos deste 

edital, que se oponha a qualquer dispositivo legal vigente ou que contenha valores simbólicos ou 

irrisórios. 

 

6.7. É vedada a identificação do licitante antes do término da fase competitiva.  

 

6.7.1. A identificação referida no subitem anterior corresponde as declarações/propostas 

digitadas no sistema eletrônico e não referente a documentações digitalizadas e anexadas 

(habilitação, declarações ou propostas), que só são visíveis após decorrido a fase de lances. 

 

6.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidas nas normas. 

 

6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos licitantes 

pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis 

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas no sistema eletrônico, desclassificando 

desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência. 

 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
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7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e respectivo horário de 

registro e do valor consignado. 

 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema e diferente de qualquer lance válido já ofertado para o item/lote. 

 

7.7.1. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar; 

 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 1,00 

(hum real). 

 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com possíveis prorrogações. 

 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública;  

 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;  
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7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente;  

 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço;  

 

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo Pregoeiro;  

 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado.  

 

7.16. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

 

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 

realizados.  

 

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

 

7.19. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006;  

 

7.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada;  

 

7.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema eletrônico, contados após a comunicação automática para 

tanto;  

 

7.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas 
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de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

7.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta 

 

7.24. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 

às margens de preferência, conforme regulamento. 

 

7.25. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

 

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos:  

 

7.26.1. no país; 

7.26.2. por empresas brasileiras; 

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 

 

7.27.1. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances). 

 

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

7.29. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estimado pela 

Administração, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º, no § 9º do art. 26 do Decreto 

Municipal nº. 005/2021. 

 

8.1.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no 

objeto. 

 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

 

8.3.1. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para 

fins de classificação e habilitação. 

 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de duas horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 
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8.5.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Cadastro dos Fornecedores do Município de João Alfredo/PE; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS); 

 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes, poderá ser verificada 

por meio do registro cadastral do Cadastro de Fornecedores do Município de João Alfredo/PE, nos 

documentos por ele abrangidos ou por intermédio do encaminhamento da documentação, em conjunto 

com a apresenta da proposta, via sistema eletrônico, em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal e trabalhista, à qualificação econômica-financeira e habilitação técnica, conforme o disposto 

neste Edital.  

 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes no Cadastro de 

Fornecedores do Município de João Alfredo/PE para que estejam vigentes na data da abertura 

da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, via sistema 

eletrônico do Licitações-e, a respectiva documentação atualizada. 

 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 49, §3º, do Decreto Municipal 005/2021. 

 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de duas horas, sob pena de inabilitação. 

 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 

a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.8. Para fins de Habilitação Jurídica neste processo, serão exigidos os seguintes documentos: 

 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

9.8.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 



 

 

Pág. 16 / 29 

 

9.8.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

 

9.8.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; 

 

9.9. A documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista, conforme o caso, consistirá 

em: 

 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

 

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão 

Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com 

Efeitos de Negativa; 

 

9.9.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

 

9.9.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão 

de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da 

licitante; 

 

9.9.4.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

9.9.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de 

Certidão de Regularidade Fiscal Municipal, emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou 

sede da licitante; 

 

9.9.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei 

nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 

 

9.10. Para fins de verificação relativa à Qualificação Técnica neste processo, serão exigidos os 

seguintes documentos: 
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9.10.1. Exigir-se-á da licitante como qualificação técnica, a apresentação de um ou mais 

atestado(s) de capacidade técnica emitido por entidades da Administração Federal, Estadual ou 

Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada, lavrado(s) e assinado(s) por 

servidor/funcionário competente do respectivo órgão ou empresa, que comprovem ter a licitante 

fornecido produto similar, conexos com as características compatíveis com objeto da licitação. 

 

9.10.1.1. Para fins de quantificação da exigência supra, será admitida o somatório de 

atestados; 

 

9.10.1.2. Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante, em seu próprio nome, nem 

qualquer outro em desacordo com as exigências do Edital. 

 

9.10.1.3. O(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) deverá(ão) 

ser apresentado(s) em papel timbrado do emitente, em original ou cópia autenticada, 

fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando sua aptidão 

para desempenho de atividade pertinente observando as quantidades e prazos com os 

objetos da licitação. 

 

9.10.1.4. O(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) deverá(ão) 

estar acompanhado das informações da entidade emissora, necessárias à realização de 

possíveis diligências pelo Pregoeiro, tais como: Nome do responsável; endereço 

completo, incluindo o CEP, telefones e fac-símile, endereço eletrônico, etc. Caso a 

entidade emita o(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), sem as 

informações descritas, a empresa poderá anexar, folha contendo as informações 

complementares. 

 

9.10.2. Possuir em seu quadro permanente, um ou mais profissionais de nível superior ou 
técnico, nos termos do inc. I, do §1º, do art. 30 da Lei Federal 8.666/93, responsáveis para 
reportar por escrito através de laudos técnicos sobre eventuais panes ou falhas nos sistemas; 
 

I - No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem 

poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja 

aprovada pela Administração; 

 

II - A comprovação de vínculo profissional far-se-á com a apresentação de cópia da 

Carteira de Trabalho (CTPS) em que conste a Licitante como CONTRATANTE, do 

Contrato Social da Licitante em que conste o profissional como sócio, do Contrato de 

Trabalho ou de Atestado Técnico da empresa, devidamente registrado no CREA, em que 

conste o profissional como Responsável Técnico. Os registros perante o CREA deverão 

observar a Lei nº 5.194/66 e Resolução CONFEA nº 336/89. 
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9.10.3. Apresentar Licença da ANATEL para prestação de Serviço Limitado Privado (SLP) 
conforme estabelece a Resolução nº 617, de 19 de Junho de 2013. 

 

9.10.4. Apresentar Autorização da ANATEL para exploração do Serviço de Comunicação e 
Multimídia (SCM), conforme estabelece a Resolução nº 720, de 10 de fevereiro de 2020. 

 
9.10.5. Alvará de localização e funcionamento, expedido pelo órgão do domicílio ou sede do 
licitante. 

 

9.11. Para fins de verificação relativa à Qualificação Econômico-Financeira neste processo, serão 

exigidos os seguintes documentos: 

 

9.11.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor ou 

distribuidores (caso exista mais de um) da sede ou domicílio da licitante OU, no caso de 

empresas em recuperação judicial, que já tenham tido o plano de recuperação homologado em 

juízo, certidão emitida pela instância judicial competente que certifique que a licitante está apta 

econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório; 

 

9.11.2. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos 

distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante OU, no caso de 

empresas em recuperação judicial, que já tenham tido o plano de recuperação homologado em 

juízo, certidão emitida pela instância judicial competente que certifique que a licitante está apta 

econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório. 

 

9.11.2.1. A certidão descrita no subitem 9.11.2 somente é exigível quando a certidão 

negativa de Falência ou Recuperação Judicial da sede ou do domicílio da licitante 

(subitem 9.11.1) contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais 

eletrônicos. 

 

9.11.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, conforme 

legislação vigente, o, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE 

GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação 

Getúlio Vargas – FGV ou de outro indicador que o venha substituir. 

 

9.11.3.1. Justificam-se as exigências acima mencionadas, inicialmente, em face do 

permitido no parágrafo 5º do artigo 31 da Lei Federal nº 8.666/93, de modo a se avaliar a 

real situação financeira das empresas licitantes, com o objetivo de verificar a capacidade 

de satisfação das obrigações assumidas, além da capacidade de cumprimento dos 

encargos econômicos decorrentes da contratação, considerado o prazo de duração da 

mesma. Com relação aos índices exigidos e respectivos valores, cabe ressaltar tratar-se 
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do mínimo usualmente estabelecido, fixados em patamares que demonstram tanto a 

liquidez corrente quanto a geral da empresa, além de sua capacidade de solvência, 

condições essas que asseguram à Administração Municipal a plena execução do objeto 

contratado. 

 

9.11.3.2. Serão considerados e aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 

 

I - Sociedades regidas pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 – Lei das 

Sociedades Anônimas: 

 

a. Publicados em Diário Oficial; ou 

b. Publicados em jornal de grande circulação; ou 

c. Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante. 

 

II - Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

 

a. Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

b. Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 

registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante. 

 

III -  Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 123, de 05 de dezembro de 

2006 – Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte “SIMPLES”: 

 

a. Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

b. Fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis devidamente 

registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante. 

 

IV -  Sociedade criada no exercício em curso: 

 

a. Fotocópias do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
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9.11.3.3. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados 

por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade. 

 

9.11.3.3.1. Com base nos dados extraídos do Balanço Patrimonial será avaliada a 

capacidade financeira da empresa, devendo ser atendidos os seguintes índices: 

 

a. Endividamento Total 

ET* = Exigível Total ÷ Ativo Total ≤ 1,00 

* Exigível Total = Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo 

 

OBS: O índice adotado com a margem máxima de endividamento menor ou igual a 

1,0 justifica-se pela necessidade da Administração Municipal ter resguardada a 

segurança para a prestação dos serviços/entrega do objeto ora a ser contratado. 

 

b. Índice de Liquidez Corrente 

ILC = Ativo Circulante ÷ Passivo Circulante ≥ 1,00 

 

c. Índice de Liquidez Geral 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ÷ Passivo 

Circulante + Exigível a Longo Prazo ≥ 1,00 

 

9.11.3.4. As empresas licitantes que apresentarem resultado menor que 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) referidos no 

subitem anterior, deverão comprovar patrimônio líquido de, no mínimo, 10% (dez por 

cento) do valor estimado para a contratação, fundamentado no artigo 31, §§ 2° e 3°, da 

Lei nº 8.666/93, sob pena de inabilitação; 

 

9.11.3.5. Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de 

responsabilidade limitada, o Município de João Alfredo/PE se reservará ao direito de 

exigir a apresentação do livro diário onde o balanço fiscal foi transcrito, para efeito de 

extração dos parâmetros para o julgamento e verificação dos valores apresentados e 

calculados pelas licitantes;  

 
9.11.3.6. As empresas que apresentarem resultado inferior/superior a 1,00 (um) em 

qualquer dos índices referidos no subitem anterior deverão comprovar o capital mínimo ou 

valor do patrimônio líquido de 10% do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente, através da apresentação de balanço patrimonial, devendo a comprovação ser 

feita relativamente à data da apresentação da proposta de preços, na forma da lei, de 

acordo com os §§ 2º e 3º do artigo 31 da Lei nº. 8.666/93. 
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9.11.3.7. Quando se tratar de empresa com menos de 01 (um) ano de atividade, o 

balanço a ser apresentado será o Balanço de Abertura; 

 

9.12. Das regras gerais relativas aos documentos de habilitação: 

 

9.12.1. Quando da convocação da licitante para apresentação dos documentos de habilitação, 

a qualquer tempo, os documentos relativos à habilitação jurídica, à qualificação técnica e à 

qualificação econômico-financeira deverão remontar à data da sessão de abertura do 

certame, demonstrando-se que, à época da licitação, a licitante reunia as condições de 

habilitação. 

 

9.12.2. Os documentos de regularidade fiscal e trabalhista, previstos nos subitens 9.9.1 a 

9.9.5, devem encontrar-se válidos na data da convocação. 

 

9.12.3. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os 

documentos/certidões serão considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias 

contados da sua emissão, exceto quando se tratar de Certidão Negativa de Falência ou 

Recuperação Judicial que terá validade de 180 (cento e oitenta) dias da sua expedição. 

 

9.12.3.1. Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal, 

de outros estados da federação ou internacional, a licitante ficará responsável por juntar a 

respectiva comprovação. 

 

9.12.4.  Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos 

em substituição aos documentos relacionados neste Edital. 

 

9.12.5.  A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

9.12.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista da 

Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

administração, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do 

débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

 

9.12.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
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9.12.8. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pelo Pregoeiro nos sítios 

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

 

9.12.9. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou 

apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas 

à regularidade fiscal das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores 

Individuais, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, e o disposto neste edital.  

 

9.12.10. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal 

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos 

somente em nome da matriz. 

 

9.12.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

 

9.12.12. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

10. DA VISTORIA “IN LOCO” 

 

10.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar 

vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para 

esse fim, de segunda à sexta-feira, das 07:30h às 13:30h. 

 

10.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo- 

se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

 

10.3. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 

habilitação para a realização da vistoria junto ao Departamento de T.I. do Município, situado no Prédio 

sede da Prefeitura Municipal. 

 

10.4. Caso a licitante não queira realizar a visita, deverá apresentar, em substituição ao atestado de 

visita, declaração formal, devidamente assinada pelo responsável técnico ou pelo representante legal 

da empresa, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à natureza e do escopo dos serviços, bem como das exigências ambientais, 

assumindo total responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer 

questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o Município de João 

Alfredo. 

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
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11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 120 

(cento e vinte) minutos, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 

11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

11.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

11.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

 

11.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

11.4.2. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 

11.4.3. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

 

11.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

12.1. Declarado o(s) vencedor(es) e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 

de até 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 
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12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, no prazo de 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

 

12.2.4. Não serão conhecidos recursos e contrarrazões entregues por escritos ou qualquer 

outro meio que não o campo específico disponibilizado pelo sistema de pregão eletrônico 

(Sistema do BNC). 

 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

12.4. Os recursos apresentados somente terão efeito devolutivo e não suspenderão as decisões 

recorridas. 

 

12.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

12.6. As razões de recursos serão dirigidas à autoridade superior, por intermédio do Pregoeiro, que, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo 

subir, devidamente informado para decisão final. 

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
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Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

 

13.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

 

13.1.3.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 

comunicado no sítio oficial, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório 

 

15. DA GARANTIA 

 

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 3 (três) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

 

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinada e devolvida no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

 

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 

durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

 

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) lote(s) e o(s) item(ns) integrante(s), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 
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16.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 

bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 

certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos 

requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

. 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

17.1. Homologada a licitação e assinada a Ata de Registro de Preços - ARP, poderá ser formalizado 

a contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s) na ARP através de Instrumento Contratual (Anexo 

II) ou instrumento equivalente, conforme estabelece o artigo 62 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de até 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

17.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso 

de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de até 2 (dois) dias 

úteis, a contar da data de seu recebimento. 

 

17.3.1. O prazo para assinatura do termo de contrato poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, mediante solicitação da adjudicatária e desde que ocorra motivo justo, aceito 

pelo contratante, e que seja formulada antes do decurso do prazo assinalado. 

 

17.3.2. No ato da assinatura do contrato, o contratado, se for o caso, deverá apresentar 

documento de procuração, devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu 

representante a assinar o instrumento em nome da empresa. 

 

17.3.2.1. O não comparecimento injustificado da licitante vencedora para assinar o 

contrato importará na recusa à contratação, sujeita à aplicação das penalidades previstas 

neste Edital. 

 

17.4.  Por ocasião da assinatura do contrato, se os documentos de habitação fiscal e trabalhista 

apresentados na licitação estiverem com o prazo de validade expirado, o contratante verificará a 

situação de regularidade da adjudicatária por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais, 

certificando nos autos a regularidade e anexando os documentos obtidos.  
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17.5. Se não for possível atualizá-los por meio eletrônico, a adjudicatária será notificada para, no 

prazo de 03 (três) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade fiscal e trabalhista, mediante a 

apresentação das respectivas certidões vigentes, sob pena de a contratação não se realizar. 

 

17.6. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

 

17.6.1. A referida Nota ou instrumento equivalente está substituindo o contrato, aplicando-se à 

relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

17.6.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

 

17.6.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

18.1. As regras das sanções administrativas estão estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I 

do Edital. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

 

19.1. As obrigações da contratada e contratante estão estabelecidas no Termo de Referência, 

Anexo I do Edital. 

 

20. DO FORNECIMENTO E DO PAGAMENTO 

 

20.1. As regras acerca do fornecimento e pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 

Anexo I do Edital. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

21.2. Ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 

a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 
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21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento.  

 

21.8.1. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura de João 

Alfredo. 

 

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

 

21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

21.11. A presente licitação poderá ser revogada, por razões de interesse público, decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou será 

anulada, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 

fundamentado, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93. 

 

21.12. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do contrato. 

 

21.13. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto a ser licitado descrito no 

sistema eletrônico e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 
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21.14. O edital e seus anexos estarão disponíveis no Sistema eletrônico utilizado, bem como no 

Portal do Município, disponível em <http://www.joaoalfredo.pe.gov.br>. 

 

21.15. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

 

a) Anexo I - Termo de Referência; 

b) Anexo I A – Valores máximos admitidos; 

c) Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços – ARP; 

d) Anexo III – Minuta do Contrato; 

e) Anexo IV - Modelo da Proposta; 

f) Anexo V – Modelo de Declaração de Enquadramento. 

 

21.16. Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 10.520/2002 e 

subsidiariamente na Lei nº 8.666/93, e demais normas que regem a matéria. 

 

21.17. Esta licitação poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do 

órgão licitante, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº. 10.520/2002. 

 

21.18. Fica eleito o foro de João Alfredo/PE, para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste 

instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

João Alfredo/PE, 22 de dezembro de 2023. 

 

 

 

JOSÉ ANTONIO MARTINS DA SILVA 

PREFEITO 

 

 

 

 

 



 

 

 

 
 

 
 

1. INTRODUÇÃO 

 

Este docu men to tem o objeti vo de reunir os elemen to s necessário s e suficientes à caracteri zaçã o do 

objeto a ser contratad o, fornecen do subsídios para a mon tag em do plan o de licitação e contrata ç ã o , 

conforme a Lei 10.520/2002. 

 
2. OBJETO 

 

2.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa do ramo pertinente para a  

ESTRUTURAÇÃO DE PLATAFORMA TECNOLÓGICA EM FORMATO DE LOCAÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS EM REGIME DE COMODATO, COM SERVIÇO DE ARMAZENAMENTO, 

GERENCIAMENTO E TRATAMENTO DE IMAGENS EM NUVEM (CLOUD), COM 

FUNCIONALIDADES DE LPR, CENTRAL DE MONITORAMENTO E TREINAMENTO DE 

ADMINISTRADOR, conforme disposições contidas neste termo de referência. 

 
3. DAS JUSTIFICATIVAS 

 

3.1. DA CONTRATAÇÃO 

 
Os serviços contratad os, constantes neste termo, versa na busca da qualidade de vida dos muníc ipe s  

de João Alfredo atentan do para o fator da segurança pública, pautado no direito constitucional de ir de 

vir dos cidadãos, alinhados a proteção do patrimônio público. Assim, a plataforma de videomoni toram e n t o 

tem papel importan te para a garantia do patrimônio e a manutençã o dos trabalhos sociais desenvolv i d o s  

pelos órgãos, escolas municipais, unidades básicas de saúde, unidades administrativas etc. 

 
O aumen to populacion al e o gran de fluxo de pessoas que circulam pelas áreas urban as favorecem  o 

cometimento de crimes de diversas ordens e, no passo oposto, dificulta a identificação e a consequ en t e  

responsabilização. 

 
A locaç ã o da Plataforma de videomonitoramento deve permitir gravação em nuvem e ter capacid a d e 

de controlar e visualizar imagens de câmeras IP ou analógicas conectadas à internet, bem como gravar as 

imagens para posterior pesquisa e recuperação seletiva. Permitir operações com câmeras IP's nativas  e 

câmeras analógicas simultaneamen te que estejam conectadas à rede TCP/IP diretamen te ou através  de 

DVR, criando assim uma rede virtual de imagen s para permi tir operaçõ es simultân e as entre a  

Adminis traçã o Municipal e à Segura nça Pública, facilitan do a busca de dados em relação a crime s  

realizados ou na prevenção dos mesmos. 

 
Os serviços de LPR, será utilizado apen as pela Adminis traçã o nas câmera s que a mesma possui  em 

prédio s e vias públicas sendo estas ultimas, localizad as pontos estraté gico s, visando aumen tar a 
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segurança dos patrimônios municipais e em vias públicas, acrescido de possíveis novos aparelh os qu e 

a administração ju lgar necessário. 

Nesse sentido , o monitora men to constan te torna-se ferramen ta de gran de auxílio à, pois impa c t a  

diretamente na sensação de segurança da comunidade. 

 
O sistema de videom onitora me nto compõ e importan te ativo de proteção patrimonial , possibili tan d o a  

identificaçã o de eventu ais ações que necessi te m de apuração , como por exemplo a instrução de  

processos judiciais, policiais e administrati vos. Portanto, trata-se de deman da administrativa essencial a 

ser resolvida mediante contratação. 

 
Ademais , o sistema inteligen te deverá ser integra do à Central de Câmeras, através de servidor de  

gerenciamen to e aplicativo para Android e iOS, trará redução de custos e mais agilidade na tratativa das  

imagens, trazendo um maior controle e economia, por meio do aplicativo e armazen amento em nuvem. 

 
Outro aspecto importante, com o sistema de Câmeras, é que o mesmo ficará ligado 24h por dia, 7 dias  por 

seman a, poden do ser integrado aos Órgãos Municipais, os quais serão avisados das ocorrências e  

movimentações estranhas na cidade em tempo real, garantindo maior eficiência no serviço público de  

conservação do patrimônio público. Ou seja, os mecanismos objeto da contratação em apreço atuam de  

forma eficaz na proteção de pessoas e na preservação do patrimônio público municipal. 

 
3.2. DO AGRUPAMENTO EM LOTE ÚNICO 

 
Vislumbra-se a necessid ad e do agru pam ento de todos os itens em grupo único a ser ofer t a d o  

integralmente pela empresa a ser contratada, tendo em vista que, como pode ser observado, caso não haja 

a compatibili dade dos compon entes operáveis não há como operar sua funcionalidade conforme no  

presente neste Termo de Referência. 

 
Por sua vez, a locaçã o de plataf orm a que forneça o serviço de armazen a me nto só poderá ser  

completamente integrada, proporcion an do compon en tes compatíveis e plenamen te interoperáveis,  se todos 

os itens (itens 1 a 7) forem agrupados em um grupo único a ser ofertado pela empresa licitante. Isso é 

mostrado na tabela abaixo de especificação e quantitativos. 

 
ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE QTD 

1 LOCAÇÃO DE LICENÇA PLATAFORMA DE VÍDEO 

MONITORAMENTO EM NUVEM - Licença de 
plataforma de videomonitoramento em nuvem. (50 
Licenças) 

Meses 12 

2 LOCAÇÃO KIT DE ESTAÇÃO DE TRABALHO - 
Computador Processador Intel Core i7; 
Memória RAM de 8GB DDR4; SSD de 128GB (3 
unidades); Monitor Ultrawide (3 unidades); Gestor de 
monitoramento (1 unidade). 

Meses 12 



 

3 LOCAÇÃO KIT SISTEMA DE VÍDEO WALL - 
Controlador de vídeo wall 2x2 4k, 4 telas (3 unidades); 
Monitor profissional de vídeo wall (16 unidades). 

Meses 12 

4 LOCAÇÃO DE APLICATIVO WAT LABEL (ANDROID E 
IOS) - (50 unidades) 

Meses 12 

5 LOCAÇÃO KIT DE ACESSO A INTERNET - Roteador 
Wi-Fi (50 unidades); Pacote de dados (50 instalações de 
100MB). 

Meses 12 

6 LOCAÇÃO KIT DE CAPTURA - Câmera fixa ip, tipo 
bullet (50 unidades; Switch 4 Portas (50 unidades); 
Caixa de proteção profissional para CFTV (50 
undiades). 

Meses 12 

7 LOCAÇÃO SERVIÇO DE ARMAZENAMENTO 
IMAGENS EM NUVENS POR 15 (QUINZE) DIAS - (50 
unidades) 

Meses 12 

 

3.3. DA MODALIDADE ESCOLHIDA 

 
A modalidade propícia para promover o processo de compra é o Pregão por proporcion ar celeridade ao  

processo e tendo em vista que o objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços  

comuns de que trata a Lei nº 10.520/02, que considera que bens e serviços comuns são aqueles, cujos  

padrões de desemp enh o e qualidade possam ser concisa e objetivamente definidos no objeto do termo 

de referência, em perfeita conformidade com as especificações usuais praticadas no mercado. 

 
De acordo com M. Justen Filho, bens e serviços comuns são aqueles que se apresen ta sob identida d e 

e características padroniza das e que se encontra disponível , a qualquer tempo, num mercado próprio. 

 
Portanto, a definição de “bens e serviços comuns” inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e ainda os  

que possam ser objetivamente descritos , sendo este, também, o entendimento do Tribunal de Contas da  

União. (Acórdão 265/2010 Plenário). 

 
Desta forma, a modalidad e escolhida atende satisfatoriamen te ao objeto pretendido, haja vista todos os  

produtos serem objetivamen te discriminados em suas caracter ís ticas, bem como haver várias empres a s  

que oferecem objeto a ser adquirido. A modelagem eletrônica é aquela que propicia maior amplitu de da  

competitividade. 

 
3.4. JUSTIFICATIVA DA ADOÇÃO PELO REGISTRO DE PREÇOS 

 
Já ficou consolidado que os itens objeto deste termo, processad o pelo Sistema de Registro de Preços,  têm-

se mostrado mais vantajoso para a Administração pública, principalmen te pela impossibilida de de prever a 

quantidade real de contratações que dele poderá decorrer. 

 
Segun d o os Decreto s Federais nº 7.892/2 01 3 e nº 9.488/20 1 8 - Será adota do , preferencialme nte , o 

Sistema de Registro de Preços nas seguintes hipóteses: 

 
a. Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes; 



 

b. Quando for mais conveniente a locação de bens com previsão de entregas parcelad as ou  

contratação de serviços comuns necessários à Administração para o desempenho de 

suas atribuições; 

c. Quando for conveniente a locação de bens ou a contratação de serviços comuns para 

atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 

d. Quando pela natureza do objeto não for possível definir previamen te o quantitati vo a ser  

demandado pela Administração. 

 

Ao adotar o registro de preços para locaçã o do objeto acima, estamos visando a simplificaçã o e  

otimização dos processo s de licitação para a Adminis tra ção Pública. Outro aspecto é o n ão 

comprometimento dos recursos financeiros com a realização de reserva do valor global estimado, pois  

somente haverá a necessidade de disponibilizar o valor registrado no momen to da locação. 

 
3.5. DO DECRETO MUNICIPAL 005/2021 

 
3.5.1. Objetivan do maior competiti vidade no certame, o critério de julgamen to será menor preço  

global; 

 
3.5.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação  

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 

1,00 (hum real). 

 
3.5.3. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresen tarão lances públicos e sucessivos, com possíveis prorrogações. 

 
4. DOS SERVIÇOS 

 

4.1. Os serviços deverão ser prestados em regime integral, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete)  dias 

por seman a, sem interru pçã o fora do horário comercial ou em finais de seman a e feriado s. Os  

serviços deverão estar dispon íveis em 99,97 % (noven ta e nove virgula noven ta e sete por cento) do  

tempo contratado, de modo que o somatório mensal das indisponibili dades do serviço deverá ser inferior  

a 1h25min (uma hora e vinte e cinco minutos). 

 
4.2. Os serviços deverão estar disponibilizados para utilização, atenden do às condições deste Termo de  

Referência. 

 
4.3. A empresa contratada deverá disponibilizar um canal de comunicação telefônico e meio eletrônico para 

o registro de chamados de qualquer natureza; 

 
4.4. Deverá disponibili zar e manter atualiza do a docu men taçã o da solução e fornecer orientaçõ es de 

melhores práticas para implantação, gestão e uso da solução durante a vigência do contrato; 

 
4.5. Informar os requisito s mínimos de infraestrutu ra de TI para implanta ção comple ta da solução e  

operação, visando o pleno funcionamento da solução, bem como informar sobre mudanças no ambiente de 

forma que a CONTRATAN TE possa providenciar a atualização tecnológica da infraestrutura, seja de 



 

hardware ou software, de forma que a atualização possa ser executada de forma planejada; 
 

4.6. Auxílio de um time especializada a equipe que irá operar a plataforma bem como ajudar na adição 

de câmeras, validação de parametrização e configuração das câmeras que serão adicionadas, tratan d o  

eventuais problemas que possam a vir a ocorrer tratando de maneira imediata o incidente. 

 
4.7. O suporte da plataf orm a tratara de incidente s do nível 1 ao nível 3, chegan d o a causa raiz do 

problema. 

 
4.8. O suporte será feito por meio de protocolo eletrônico onde todo processo ficara registrad o par a  

acompanhamento efetivo dos incidentes. 

 
4.9. A consultoria será destinada ao acompanh amen to do projeto com controle de qualidade, onde será  

analisado qualidade de links para fornecimento das imagen s, pré-requisitos de equipamentos e analise de 

distribuição da malh a de videomo ni tora men to . 

 
4.10. A empresa licitante deverá fornecer os serviços de armazen a men to, geren cia men to e  

tratam ento de imagen s de câmeras de seguran ça voltad as a perímetros de comu m acesso (ru as,  

avenidas, repartiçõ es públicas), com suporte a solução de LPR (leitura de placa de veículos) . A  

infraestrutu ra de armazen am ento , processam ento e transmissã o de dados deverá ser fornecid a e  

mantida pela CONTRATADA, ficando a responsável pelo provimento dos meios de acesso aos serviços; 

 
4.11. É de responsabilida de do PROVEDOR dos serviços a realização de atualizações e correçõ es  

de todos os compo n ente s da solução ofertada , duran te a vigência do contrato, sem interru pção dos  

serviços contratados. 

 
4.12. A Plataf orm a deverá possui r desemp enh o suficiente para aten der ao volu me de câme r a s,  

dados e transmissõ es deman da do s pela CON TR A TAN TE, sem degra d ação de desem p e n h o 

indiferentemente da quantidade de usuários e acessos. 

 
4.13. O serviço deverá ser execu ta do integralme nte a partir de um navega dor web suportad o, ou  

seja, possibilita r o acesso a todos os recursos da solução sem a necessid a de de um softw are cli en t e 

instalado nas estações de trabalh o e através do aplicativo personalizad o; 

 
4.14. A solução deverá possuir recurso que permita a localização de câmeras pelo seu endereço de  

instalação (ferramenta de busca); 

 
4.15. Permiti r ao usuário à execuçã o de pesquisas em suas câmeras, por nome ou localiza-la n o 

mapa do município. 

 
4.16. A solução deve possuir suporte ao modelo de nuvem pública. 

 
5. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS E SUAS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS 

 

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamen t os ,  



 

ferramen tas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabeleci d as ,  

promoven d o sua substitui çã o quan do necessário: 

 
5.1. PLATAFORMA DE VÍDEO MONITORAMENTO EM NUVEM FUNCIONALIDADES DE LPR. 

 
1. Plataf orma de videomo ni tora me nto deve permi ti r gravação em nuvem basead o em c lou d 

Computing (PaaS) e ter capacidade de controlar e visualizar imagens de câmeras IP ou analógic as  

conectadas a internet que possuam entrada de rede e protocolo RTSP e P2P (Peer to Peer), bem  

como gravar as imagen s para posterior pesquisa e recuperação seletiva; 

 
2. Possuir interface amigável baseada em HTML5; 

 
3. Permiti r operaçõ es com câmeras IP's nativas e câmeras analógicas simultan e am en te qu e  

estejam conectadas à rede TCP/IP diretamen te ou através de DVR; 

 
4. Ser compatível com qualquer equipamento que possua protocolo RTSP, P2P e Codec H.264 e 

suporte a protocolos IPv4 e IPv6; Permitir operações simultâneas como gravação, reprodução de  

vídeo, configura ção do sistema , monitora men to ao vivo, consulta de even tos, pesquisa de  

imagens, de forma que a execução de uma operação não afete na execução da outra; Suporta r  

gravação e monito rame nto de imagen s em H.264 e em qualqu er resoluçã o, desde QCIF até 8  

Megapixel com ajuste da banda a partir de 160Kbps até acima de 20 Mbps; 

 
5. Permitir um gerenciamento eficiente da largura de banda utilizada sem comprometimento com 

a sobrecarga do sistema e sem interferência dos operadores. 

 
6. Permiti r visualizar câmeras analógicas de DVR's integra do s ao sistema e câmeras IP's em 

conjun to ou separad as nos mesmos mosaicos; 

 
7. Permitir envio de notificações, eventos para software de terceiros com API; 

 
8. Suportar RTSP e P2P para transmissão de vídeo ao vivo e gravado em qualquer formato; 

 
9. Possuir API's abertas para integração de qualquer sistema de terceiros, tais como: controle de  

acesso, sistemas de alarme e automaçã o, etc.; 

 
10. Possuir matriz que permita criar e salvar diferentes imagens personali zados dentro de deskto p s  

e do app para visualização no cliente de monitoramento, com diversos layouts de câmeras e com  

mapas das mesmas. 

 
11. Permitir bloqueio e a expiração de contas de usuários do sistema; 

 

12. Botão de pânico houver necessidade por parte dos usuários do app. 

 
13. Ter suporte a fuso horário; suportar velocidade de gravação e visualização ao vivo de 30 FPS ou  

mais por câmera dependente única e exclusivamen te do hardware da câmera; 



 

 
14. Não possuir limite de câmeras instaladas; 

 
15. Suportar gravação por detecção de movimen to; 

 
16. O detector de movimen to para gravação deve permi tir que sejam selecion ad as 1 área s  

sensíveis ou não, ao movimen to por câmera conectada. 

 
17. Deve permitir a visualização simultânea das gravações de mais de uma câmera, através de  

mosaicos, permi ti n do assim a reprodu ção de várias câmera s ao mesmo tempo, duran te u m 

mesmo período de tempo, facilitando a consulta e análise das imagens gravadas. 

 
18. Deve permitir zoom digital e PTZ virtual sobre as imagens capturadas ao vivo e gravadas; 

 
19. Suportar moni toram ento ao vivo de ilimitada s câmeras de moni toram en to em um ou mais  

monitore s e com diversos estilos de tela. 

 
20. Deve possuir mosaico automatizado de modo que o sistema ajustará o formato de visualizaçã o  

da tela automaticamente; 

 
21. Permitir que seja criado câmeras públicas públicos que poderão ser compartilh ad os com todos  

os usuários do sistema; 

 
22. Permitir no monitoramento ao vivo que seja feito zoom (Digital) de diferentes partes da tela,  

abrin do assim uma tela para cada zoom digital realiza do, alteran do a qualida de da image m de 

acordo com a capacidade do zoom; 

 
23. Possuir sistema de zoom com tratamen to bi linear para evitar que a imagem fique quadriculada; 

 
24. Possibili tar a criação de diversos mosaicos de monitora men to cada qual com configu r a ç ã o 

indepen d en te de posicion ame nto de câmeras; 

 
25. Suportar dois ou mais moni tores de vídeo selecion á veis por estação cliente para o  

monitoramento ao vivo; 

 
26. Permitir uso em monitores touchscre en; 

 

27. Possibilitar selecion ar e maximizar uma câmera com apenas um duplo clique sobre a image m 

da câmera; 

 
28. Permiti r a disponibili zaçã o das imagen s ao vivo e gravad as simultan e a men te para vár ios  

usuários em monitores diversos e indepen den tes; 

 
29. Permiti r abertu ra das câmeras clicando diretamen te no seu ícone do mapa ou passan do o 

mouse diretamen te na imagem da câmera com todas as funções das câmeras como PTZ, zoom  



 

digital, recuperar vídeo, indicando todos os dispositivos existentes e permitin do o zoom in e out no  

mapa; 

 
30. Possuir controle para câmeras PTZ; 

 
31. Permitir zoom in/out através da roda do mouse com controle de velocidade; 

 
32. Permitir que a vigilância PTZ possa ser configurada para executar automati camente; 

 
33. Sistema de reprodução de imagen s deve ser baseado por recuperação através de uma faixa 

de data e hora (calendário) , especificados pelo usuário; 

 
34. Permitir exportaçã o de vídeo sincronizada das câmeras; 

 
35. Possuir linha de temp o das imagen s gravad as que deve mostrar os pontos onde exis te m  

gravação e/ou, bem como permite a seleção do horário corrente através da linha de tempo; 

 
36. Possibilitar exportar para meio removível o vídeo e fotos gravadas nos formatos MP4 e JPEG; 

 
37. Permitir que na pesquisa de evento pelo cliente de monitoramen to, as reprodu ções de vídeo das 

câmeras ligadas ao evento possam reprodu zir o vídeo/au dio das câmeras associadas com aquele 

evento; 

 
38. Permitir na reprodução, acelerar o vídeo em: 2x, 4x, 8x, 16x; reprodução de vídeo arquivado; 

 
39. Possuir módulo de controle de usuário e senha com direitos diferenciados para cada usuár io 

ou grupo de usuário para acesso as facilidades da plataforma e câmeras; 

 
40. Uma vez autorizado o usuário deverá ter acesso em qualquer local do mundo sem necessid a d e  

de novo login ou mudan ça de endere çam en to; 

 
41. Um usuário poderá fazer parte de mais de um grupo, receben do as permissões referentes a  

todos os grupos de que fizer parte; 
 

42. Possuir log de eventos, acessa do somen te pelo administrad or, que registrará todas as  

atividades realizadas pelos usuários, bem como as operaçõ es referentes a própria plataforma; 43. 

Possuir limite de acesso simultâneos de um mesmo usuário - possibilitan do limitar a quantida d e 

de logins simultâneos, automáticos ou não, que um determin ado usuário ou grupo de usuário pode  

realizar no sistema; 

 
44. Possuir possibilidade de visualizar as imagens via smartph on es, tablets , e notebooks ou por  

qualquer dispositivo móvel; 

 
45. Não possuir limite para cadastra men to dos eventos ocorridos no sistema; 

 



 

46. Permitir que o processo de identificação das placas dos automóveis possa ser feito de forma  

centralizada; 

 
47. Possibili ta a captura de imagen s de veículos em aproximaçã o (pela frente do veículo) e em 

afastamento (pela traseira do veículo), a critério do usuário; 

 
48. Permite pesquisa simples através dos dados completos da placa; 

 
49. Permite pesquisas por data e hora no intervalo desejadas; 

 
50. Permite pesquisas por câmera; 

 
51. Permitir envio de mensagen s através do um chat pelo operador para aplicativo nos aplicati vo  

móvel; 

 
52. possuir um botão de pânico no aplicativo para em caso de emergên cia seja acionado. 

 
53. Deve estar disponível na língua portugu esa do Brasil; 

  
5.2. KIT ESTAÇÃO DE TRABALHO 

 
Deverá ser fornecido Kit Estação de Trabalh o composto por uma Estação de Trabalh o contendo: 1 (um) 

Nobreak e 1 (um) Monitor Ultrawide, conforme especificações abaixo: 

 
a) Estação de Trabalho - A Estação de Trabalh o deverá ter as seguintes configurações mínima s:  

Processador Intel Core i7; Memória RAM de 8GB DDR4; SSD de 128GB; Rede 10/100/100 0 Base - 

T; Placa de Vídeo Intel UHD Graphics 630 (Onboard); Sistema operacion al Windows 10 Pro (64 bits ) ; 

Conectores da antena externa; DP 1.2/HD MI 2.0 VGA Serial-PS-2 (Opcional) ; Porta USB 2.0 e 3.1; 

Saída de linha para fones de ouvido ou alto-fala nte s; conector universal de áudio; V íde o 

DisplayPort 1.2; Porta HDMI 1.4; Porta de Rede Ethernet LAN com 1 conector RJ-45 

(10/100/1000); Porta Serial + PS/2. 

 

a) Monitor Ultrawide - O Monitor Ultrawide, deverá: Possuir Tela de LED com resolução Máxima  

Full HD 2560 x 1080; Possuir tamanh o da Tela de 19”; Possuir formato da Tela de 21:9 Ultrawide;  

Possuir Brilho de 250 cd/m²; Possuir Contraste de 1000:1; Possuir Tempo de Resposta de 5ms  

(GTG); Possuir Sinal de Vídeo NTSC; 

 
5.2.1. Sala de Monitoramento 

 
Deverá ser readequ a d o a Sala de Videom oni toram ento para acomo da ção dos operad ores e 

supervisores que irão operar o Sistema Integrado de Segurança, sendo esse o futuro Centro de  

Controle Opera cion al . Deven d o a empre sa venced ora execu tar no mínimo os itens descri t o s  

abaixo para o melhor aproveitamen to do Sistema. 

 
Segu e abaixo um croqui para modelo de mon tag em da Sala de Moni toram en to, deven d o a  



 

empresa vencedora realizar as adaptações necessárias caso seja necessite. 
 

 
5.2.2. Monitores de Vídeo Wall 

 
Deverá ser construído o mosaico com 04 (quatro) monitores de vídeo wall em formato 2 x 2, na 

sala de monitoramen to. Ele deverá ser em inclinação para melhor aprovei tamento dos operad or es  

da sala de monitoramento, fechando um ângulo de no mínimo 10 graus em direção as mesas dos  

operadores. Esse ângulo poderá ser ajustado conforme o melhor ângulo para os operadores. Para  

cada conjun to de 04 (quatro) moni tores. 

 
Segu e abaixo exemplo de monta ge m na sala de monitora men to, poden d o variar as dimen s õ e s  

dos fechamentos conforme necessidade do local e número de monitores instalados. 

 

 

 
 

5.2.3. Gestor de Monitoramento 



 

 
Deverá ser conside rad o um de Gestor de Monitora men to. O funcion ário irá realizar a fun ção  

administrativa de monitoramen to auxiliando a Prefeitura em relação aos assuntos relacionad os ao 

monitoramento. 

 
A carga horária de trabalho será de segunda a sexta-feira em horário comercial , seguindo a mesma 

carga horária dos funcionários administrativos da Prefeitura Municipal. Ele responderá diretamen t e  

aos responsá veis da Prefeitura pela sala de monitoramen to, auxilian d o os mesmo nas funçõe s 

referentes ao monitoramento. 

 
O Funcion ário a ser contrata do pela Contrata d a, deverá possui r os seguin tes conhecim en t o s :  

Conhecimentos de informática avançado; Conhecimentos em pacote office; Conhecimento nos  

softwares fornecidos pela contratada. 

 
5.3. KIT SISTEMA DE VÍDEO WALL 

 
Deverá ser fornecid o Kit Sistema de Vídeo Wall, composto por: 04 (quatro) monito res vídeo wall e 01 

(um) controlador de vídeo wall, conforme especificação abaixo: 

 
5.3.1. Controlador de Vídeo Wall 2x2 4k, 4 telas. 

 
Controlador Vídeo Wall 2x2, 4K, 4 Telas, suporta entrada HDMI ou DVI e 4 saídas HDMI, dividi r  

um sinal de imagem HDMI, DVI HD completo em 4 blocos atribuir a 4 unidade s de exibiçã o de 

vídeo (como unidade de projeção trasei ra, TV LCD, Moni tores, Projetore s, entre outros com  

entrad a HDMI. Recurso s Video wall 2x2: - Suporta resolu çã o de entrad a 1920x1 08 0/6 0H z; - 

Resolu çã o de saída de suporte 1080p / 1080i / 720 p /576 p/576i / 480p; - Suporte ao controle 

RS232; - Suporte 2X2/1X2/2X1/1x3/3x1/2x2/1x4/4x1 emenda, operaçã o fácil,1920x1080/60Hz. plu g 

and play; - Função de emenda automáti ca da sustentação 2X2. Especificações Técnicas: - Suporta 

entrada HDMI e DVI. - Suporta 4 saídas HDMI. - Suporte de saída RGB 4:4:4. - Resolução HDMI: o 

suporte mais alto; - Suporta formato de áudio: estéreo; - Corrente máxima de trabalho: 300mA. - 

Especifica çõe s do adaptad or de alimen taçã o entrad a: AC (50H Z, 60H Z) 100V-2 4 0V Saída 12V 

DC/1A. - Faixa de temperatura de operação: (-10?~ +45?). Dimensões (AxLxP) Altura: 8 cm Largu r a: 

15,5 cm Profundidade: 17 cm Peso: 0,535kg G 

 
5.3.2. Monitor Profissional de Vídeo Wall. 

 
Taman h o mínimo da tela 43" Resolu çã o 1.920 x 1.080 (FHD) Brilho (Typ.,C d/m²) 450; Entra d a  

HDMI, DP, DVI-D, RGB, Áudio, USB 2.0 Resultado DP, Áudio Controle externo Entrada / saída  

RS232C , Entrada RJ45 (LAN), Entrada IR Largu ra da moldu ra 2,3 mm (T / L), 1,2 mm (B / R);  

Interface de montag e m padrão VESA ™ 600 x 400 mm; Temp eratura de operaçã o 0°C a 40°C  

Umidad e da operaçã o 10% a 80%; Fonte de energia 100-2 40 V ~, 50 / 60Hz Tipo de ener gi a  

Potência Integrada Typ. 90W Máx. 110W Economia de energia inteligente 55W; Segurança IEC  

60950-1 / EN 60950-1 / UL 60950-1; EMC Classe FCC "A" / CE / KC; Os monitores deverão ser  

fornecidos com todos os cabos necessários para seu funcionamen to. 

 



 

5.4. APLICATIVO WHITE LABEL (ANDROID E IOS) 

 
Licença Aplicati vo person ali za do , para, para celulares Android e iOS, com sistema inteligen te, com 

visualizaçã o em tempo real e permi ta salvar diferen tes imagen s person ali za do s dentro do app par a  

visualização no cliente de monitoramen to, com diversos layouts de câmeras com mapas das câmer as ,  

visualização simultânea das gravações de mais de uma câmera, através de mosaicos permitin do ass im 

a reprodu ção de várias câmeras ao mesmo tempo, durante um mesmo período de tempo, facilitando a  

consulta e análise das imagen s gravad as Possuir linha de tempo das imagen s gravad as que dev e  

mostrar os pontos onde existem gravaçã o Possibili tar exportar para meio removível o vídeo e fotos  

gravad as nos formatos MP4 e JPEG Permi tir na reprodu ção , acelerar o vídeo em: 2x, 4x, 8x, 16x;  

reprodu ção de vídeo arquivado Possuir possibilidade de visualizar as imagens via smartph on es, tablets , 

e noteboo ks ou por qualqu er dispositi vo móvel Permi tir envio de mensag en s atravé s do um chat ou  

acionar um botão de pânico. 

 

5.4.1 PLATAFORMA MÓVEL PARA A POPULAÇÃO – JA+Segura 

 

Será oferecido à população de João Alfredo o JA+Segura, uma plataforma móvel colaborativa, 

na qual a população poderá ajudar a contribuir com a segurança da cidade, começando pelo 

seu bairro. Através dele, saberão os acontecimentos em tempo real.  

Tal dispositivo deverá ser oferecida pela empresa prestadora de serviço, com App disponível 

em sistema iOS e Android. 

Tal plataforma deverá ser oferecida gratuitamente para a população. 

Nele também deverá constar as ocorrências de acidente de trânisto, furto, agressão, assalto, 

som alto, homicídio, violência infantil, violência contra a mulher, poste apagado, falta de luz, 

falta de água, danificação em vias públicas, abandono ou desaparecimento de animais, casos 

de vandalismo, descarte irregular de lixo, dentre outros. Conforme modelo abaixo: 

 



 

 

 
5.5. KIT DE ACESSO À INTERNET 

O Ponto de Acesso à Intern et, consiste em dispon ibili zar , gratui tam ente , acesso à Intern et para a  

popula ção . O Posto Inteli gente de Vigilân cia será equipad o com um Rotea dor Wi -Fi que permi tirá o 

acesso de 250 (duzentos e cinquenta) usuários simultaneamente. 

 
O Conjunto do Kit de Acesso à Internet é composto por 1 (um) Roteador Wi -Fi e 1 (um) Pacote de Dados;  

conforme descritivo abaixo: 

 
5.5.1. Roteador Wi-Fi. 

 

O Roteador Wi-Fi deverá possuir as seguintes caracter ís ticas: Conexões simultâneas de 2.4GHz 450Mb ps 

e 5GHz 867Mbps para um total de 1.2Gbps de largura de banda disponível ou superior; No mínimo 1 
anten a de 2.4GH z e 1 de 5GHz estabelece m cobertura Wi -Fi superior ; Permiti r acessos simultân e os  

até 250 (duzentos e cinquenta) usuários por Ponto de Acesso à Internet; 

  
 

5.5.2. Pacote de Dados. 

 
O Pacote de Dados deverá garan tir uma velocid ad e aprox imad a de downloa d de 500MB, por  

Ponto de Acesso à Internet Wi-Fi, compartilh ada entre os usuários. A navegação será livre duran te  



 

todo o dia, sendo necessário se reconectar a cada duas horas. 

 
5.5.3. Aviso de Internet Wi-Fi Grátis nos Pontos. 

 
Os pontos de Vigilância, com o Kit de Acesso à Internet, deverão estar sinalizados com adesivos. 

 
5.6. KIT DE CAPTURA 

 
O Ponto de Captura , consis te num conjun to de equipa men tos destin a d os a detectar e captu rar as 

imagens e após isso enviar as imagens para a Central de Monitoramento. 

 
As imagen s registra das, serão enviada s para Central de Moni toram en to para o processa men to 

centralizado onde o Software utilizará os dados recebidos dos pontos de captura. 

 
Todas as informações serão armazen adas em bases de dados para futuras consultas e aplicações de 

análises manuais e automáticas. 

 
Kit de Captura é composto por 1 (um) Switch 4 portas e 3 (três) Câmera Fixa IP, tipo Bullet, 3 (três) Caixa 

de proteção profissional para CFTV. 

 
5.6.1. Características Mínimas da Câmera Fixa IP, tipo Bullet. 

 
A câmera deverá: possuir resolução mínima de 4.0 megapixels . possuir Compensaçã o de luz de  

fundo: BLC/WD R /D WD R ; Perfil Dia/Noi te: Automá tico ; suportar compressã o de vídeo H.26 4 ;  

suportar resolução de imagem e Proporção da tela: 1080p (1920 × 1080) 720p (1280 × 720) D1 (704 

× 480) CIF (352 × 240); suportar foto; possuir interface RJ45; possuir protocolos e serviços  

suportad os: TCP/IP, IPv4, DHCP, DNS, RTSP, Filtro IP, DDNS, SMTP, TLS, FTP, NTP, Onvif; 

Suportar operaçã o remota: Monitoram en to, configuraçã o total do sistema , informaçõ es sobr e  

registros da câmera, atualização de firmware; suportar configuração de nível de acesso: Proteç ã o  

por creden ciai s de usuário e senha; possui r distân cia do infraverm elh o ativo de no mínimo 30  

metros; suportar alimentação de 12 Vdc/PoE (802.3af). 
 

5.6.2. Switch 4 portas. 

 
Deverá possui r 4 portas 10/10 0/10 0 0Mb ps; possui r taxa de encaminh a men to de pacote de n o 

mínimo 11 Mpbs; possuir suporte para pacotes jumbo frame de no mínimo 15KB; possuir suporte  

aos padrõ es e protocolos IEEE 802.3, IEEE 802.3u , IEEE 802.3 ab , IEEE 802.3 x, IEEE 802. 1 q , 

IEEE 802.1p; possuir tabela de endereços MAC de no mínimo 7K; possuir controle de fluxo IEEE  

802.3 x; possuir suporte de 32 VLAN s simultan e am ente (de 4K VLAN IDs); possui r certifica ç ã o 

FCC, CE, RoHS; possui r monitoram en to via Porta Mirrorin g; possui r loop preven çã o; poss u i r  

diagn ósti co de cabos; possui r QoS basead o em tag; possui r IGMP Snoopin g; possui r recu rs o s  

VLAN para melh orar a seguran ça da rede via segmen ta ção do tráfego . 

  
5.6.3. Caixa de proteção profissional para CFTV. 

 



 

Alumínio com suporte de parede profissionais Abertura superior com encaixe e possibilidade de 

inserir cadeado ou lacre acompanh a suporte para parede caixa toda em alumínio; Área visual no 

vidro de 7,3X6,4 cm tamanh o é de 37,0X14,0X11,0mm Peso 1.5kg. Especificações técnicas do  

suporte: suporta até 10kg suporte profissional com o melhor acabamen to do mercado construção em 

aço revestido bege. Base: 97x84mm comprimento 28cm Peso: 800g. 

 
5.7. SERVIÇO DE ARMAZENAMENTO GERENCIAMENTO E TRATAMENTO DE IMAGENS POR 15 

(QUINZE) DIAS. 

 
Entende-se como serviços de armazen a men to, gerenciamento e tratamen to de imagens em nuvem um 

conjunto de ferramentas que possibilite o armazen a men to, gerenciamen to e tratamen to de imagens de  

câmeras de segurança instaladas em perímetros de comum acesso (ruas, avenidas), bem como ter a  

funcionalidade de compartilh ar imagen s com os órgãos de segurança do município como uma solu ção 

de gestão de imagens unificada e compartilhad a. Com uma plataforma que proporcion e a disponibili da d e ,  

integrid ad e e a seguran ça de todas as informaçõ es da CONTR ATAN TE por ela geren ciad as e  

armazen adas. O armazen amento deverá possibilitar a consulta das imagens gravadas por no mínimo 15  

(quinze) dias. 

 
6. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

6.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, poden do ser prorrogado por interesse das  

partes, nos termos do Art. 57 da Lei 8.666/93. 

 
6.2. Os equipame nto s serão cedidos pela CONTR AT AD A até o final do contrato , deven do a mes m a  

prestar os serviços de manutenção durante a vigência do Contrato, manten do todos os equipamen tos em 

perfei to estado de funcioname nto , observa do o disposto constan tes neste termo . Pois, findado o  

Contrato e não havendo prorrogação, estes equipamen tos deverão ser restituídos no prazo máximo de 30 

(trinta) dias. 
  

6.3. Os serviços de instalação deverão ser executados no máximo em 30 (trinta) dias, contados a partir  da 

data de emissão da ordem de serviço. 

 
6.4. Os equipam ento s que apresen tarem proble mas, dentro do respectivo tempo de garan tia , terão o 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para serem consertados ou substituídos. 

 
6.5. No momen to da entrega do serviço de instalação, se algu m aparelh o apresen tar proble ma ou se 

algu m serviço não estiver correto , a contratad a terá o prazo máximo de 2 (dois) dias úteis par a  

substituição do equipamen to ou correção do problema e não será formalizad o o recebimento 

 

6.6.  do serviço pela contratante enquanto não estiver funcionando tudo corretamen te. 

 
6.7. O serviço de seguran ça eletrônica consisten te na implan taçã o de SISTEMA DE CÂMER A S DE  

VÍDEO MONITORAMEN TO COM ACESSO REMOTO nos locais pré-estab elecidos pela CONTRATAD A ,  

constante s no ANEXO A e B deste instrume nto . 

 



 

 
6.8. O sistema de câmeras será dotado de sensores infravermelh o em locais considerados, de comu m  

acordo entre a CONTRATAN TE e a CONTRATADA, como pontos estratégicos ou vulneráveis : entradas  

principais e secundárias da cidade. 

  
6.9. Também é de responsabili dade da CONTRATAD A o monitoramento das imagen s conforme dispõe 

o item 4 e averigu açã o de e violaçã o dos equipa men tos. 

 
6.10. A central de monitoramento deverá receber sinais dos sistemas das Câmeras instalados nos locais  

indicados, conectada à internet. 

 
6.11. A CON TR AT AD A ficará respon sá vel com as despe sas referen te à utilização de internet de  

todos os locais. 

 
6.12. E obrigatório que locais atendidos seja por linha de fibra, a CONTRATAD A deverá construir ou  

ampliar a rede para envio de sinal à central de monitoramen to não poden do terceirizar. 

 
6.13. É obrigatório a instalação de sistema back-up por módulo das imagens capaz de armazen ar as  

imagens em nuvem e também na central de monitoramento. 

 
6.14. A central de monitora men to da CON TR ATAD A deverá ser capaz de acessar as câme r a s  

instaladas nos locais protegidos remotamente a fim de dar suporte aos seus funcionários envolvidos na 

prestação do serviço contratado, sendo que deverá dar condições de acesso a CONTRATAN TE para a  

visualização das imagen s captadas pelas referidas câmeras por meio de acesso web (internet). 
 

6.15. O sistema de monitoramen to digital de câmeras deverá contar com as quantidades previs tas  

neste termo por imóvel a ser protegido, bem como, todos os equipamentos necessários para o perf ei to  

funcionamento do sistema. 

 
6.16. A CON TR AT AD A deverá armazen ar em Nuvem, todas as imagen s do sistema de 

monitoramento pelo prazo mínimo 15 (quinze) dias. Após esse período poderá se desfazer das imagen s,  

todavia tais imagen s deverão ser cedidas, quando solicitadas pela CONTRATAN TE, a qualquer temp o,  

observado o lapso temporal em questão. 

 
6.17. A CON TR ATAD A deverá treinar servidores indicado s pela CONTR AT AN T E, que dete r ã o  

senhas de acesso do sistema de monitoramento de câmeras e gravação de imagens, orientando como  

utilizá-las. 

 
6.18. A CONTRATADA deverá informar prontamente aos responsáveis da CONTRATAN TE, caso  

ocorra o problema dos equipamen tos, por qualquer motivo. 

 
6.19. Em caso de problema detectado pela central, serão adotad os os seguintes procedimen tos: 

 
6.20. A CONTRATAD A deverá informar imediatamen te aos responsáveis da CONTRATAN TE, caso  

ocorra os proble mas dos equipa men tos no local. 



 

  
 

6.21. Todos os dados registrados pela CONTRATADA estarão à disposição da CONTRATAN TE, via  

internet, acessíveis a qualquer tempo. 

 
6.22. Deverá ser enviad o à CON TR ATAN TE relatório men sal de todas os problem as registr a d a s  

durante o mês pela central. 

 
6.23. A CONTR ATAD A afixará, nos locais aten did os, adesivo para identificar se está sen d o  

monitora do 24h por meio de câmera de seguran ça. 

 
6.24. Ocorren d o mudan ças em locais duran te a vigência do contrato, ficará a CON TR A T A D A  

obrigada a executar os serviços nos novos endereços dentro do raio de 10km, sem ônus adicionais a  

CONTRATANTE. 

 
6.25. Executar a manuten ção preventiva do SISTEMA DE CÂMERA, garantindo o perfeito estado de  

conservaçã o dos equipa men tos e manten d o-os em opera ção com qualida de, segura nça e de mai s  

especifi caçõ es técnicas eman a das do fabrican te. 

 
6.26. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 
6.26.1. Não obstan te a CONTR ATAD A ser a única e exclusiva responsá vel pela execu çã o de 

todos os serviços, à CONTRATAN TE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja 

a plenitu de dessa respon sa bili d ad e, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 

serviços, diretamen te ou por prepostos designados, podendo para isso: 

 
6.26.2. Orden ar a imediata retirad a do local, bem como a substi tui çã o de empreg a do da 

CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização  

ou cuja perman ência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 

 
6.26.3. Solicitar aos supervisores/encarregad os da CONTRATAD A o reparo/correção de eventu al  

imperf ei çã o na execuçã o dos serviços. 

 
6.26.4. Executar, mensalmente, a avaliação dos serviços, mensuran do os serviços efetivame n t e  

prestados, descontan do o equivalente aos não realizados, bem como aqueles não aprovados por  

inconformidade aos padrões estabelecidos, desde que por motivos imputáveis à contratada, sem  

prejuízo das demais sanções disciplinadas em contrato; 

 
6.26.5. Aplicar as sançõe s previs tas em lei ou no instru men to convoca tório e em caso de  

persistência de avaliações insatisfatórias , com base no instrumento referido no item anterior 

 
6.26.6. A supervi são por parte da Gestão Pública, sob qualqu er forma, não isenta ou diminui a 

responsabilida de da CONTRATAD A, na perfeita execução de suas tarefas. 

 
6.27. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empreg ados da Contratada e 



 

a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e  

subordinação direta. 

 
7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

 

As despesas decorrentes do objeto deste processo não necessitam de dotação orçamentária prévia, por  se 

tratar de Ata de Regis tro de Preços os recurso s financeiro s para fazer face às despesa s da  

contrataçã o, correrão por conta do órgão geren ciad or, cujos elemen tos de despe sas constarã o n os  

respectivos contratos e/ou notas de empenh o, nos termos do Art. 7º, § 2º do Decreto 7.892/201 3. 

 
8. DO PAGAMENTO 

 

8.1. O pagamento será efetuado pela Contratan te no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebime n t o 

da Nota Fiscal/Fa tu ra devida me nte atestad a pelo setor compe tente . Sendo efetu ad a a retençã o de  

tributos e contribuições sobre o pagamento a ser realizado conforme determin a a legislação vigente. 

 
8.2. Considera -se ocorrid o o recebime nto da nota fiscal ou fatura no momen to em que o órgã o  

contratan te atestar a execução do objeto do contrato. 
  

8.3. Deverã o estar inclusos nos preços apresen tad os todos os gastos de frete, inclusive quais q u e r  

tributos, sejam eles sociai s , trabalhi sta s, previden ciário s, fiscais, comerciai s ou de qualqu er ou tra  

natureza resultan tes da execu çã o do contrato; 

 
8.4. O pagamento será efetuado através de ordem bancária a favor da instituição bancária indicada pela  

CONTRATADA; 

 
8.5. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,  

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aqu ele  

regime. No entan to , o pagamen to ficará condicion a do à apresen taçã o de comprova ção , por meio de  

docu men to oficial, de que faz jus ao tratame nto tributário favorecid o previs to na referida Lei  

Complementar. 

 
8.6. Nenhu m pagamen to será efetu ado à contratad a enqu an to penden te de liquidação qualq u e r  

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser  

compen sa da com o pagamen to penden te , sem que isso gere o direito a acréscim os de qualq u e r  

natureza. 

 
8.7. Constatan do-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstância qu e  

inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamen to constante do item acima fluirá a partir da respecti v a  

regularização; 

 
8.8. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência e número  

da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária; 

 
8.9. O pagame nto somen te será efetu ad o após o “atesto” , pelo servidor competen te, da N ota  



 

Fiscal/F atura apresen tad a pela CON TR ATAD A. 

 
8.10. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresen t a d a  

pela CONTRATADA e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

 
8.11. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias consecutivos sem a realização do pagamento, verificado s  

por culpa única e exclusiva da CON TR ATAN TE, o valor devido pela contrata nte à contratad a será  

atualizado, mediante a seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP 

  
 

Onde: 

 
EM = Encargos Moratórios 

I = Índice de atualiza ção financeira (Variaçã o do IPCA do mês ineren te ao atraso da 

fatura/30). 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamen to e a do efetivo pagamen to 

VP = Valor da parcela a ser paga 

 
8.12. O CONTRATAN TE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetu ad a 

pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 
9. DO REAJUSTE E DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

9.1. O preço somente poderá ser reajusta do após decorrid o 12 (doze) meses da data fixada para  

apresen tação da proposta, utilizando-se para tanto o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumid or  

Amplo), fornecido pelo IBGE, de acordo com as Leis nº 10.192/2001 e 12.525/2003. 

 
9.2. Havendo interesse das partes contratan tes em prorrogar a avença, a empresa contratada poder á  

pleitear o reajuste dos preços até a data anterior à efetivação da prorrogaçã o contratual , sob pena de, 

não o fazendo tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu direito. 

 
9.3. Será assegu rad o o restabelecim en to do equilíbrio econ ômico -fin an ceiro inicial, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis , ou previsíveis , porém de consequ ências incalculáveis, retardadores ou  

impediti vos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prínc ipe,  

configurando álea econômica extraordin ária e extracontratu al , de acordo com o art. 65, inciso II, alín ea 

“d”, da Lei nº 8.666/1993. 

 
9.4. A alteração contratual se fará na forma estabelecida no artigo 65 da Lei 8.666/93. 

 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

10.1. Exigir o cumprimen to de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as  



 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 
10.2. Exercer o acompan h am en to e a fiscalizaçã o dos serviços, por servidor especialm e n t e  

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o n ome 

dos empre ga do s eventu almen te envolvid os, e encamin h an do os apon ta men tos à autori d a d e  

competente para as providências cabíveis; 

 
10.3. Notificar a Contratad a por escrito da ocorrên cia de eventu ais imperf ei çõ es, falhas ou  

irregularida d es constatad as no curso da execuçã o dos serviços, fixando prazo para a sua corre ç ã o ,  

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 
10.4. Pagar à Contratad a o valor resultante da prestaçã o do serviço, no prazo e condi ç õ e s  

estabelecidas neste Termo de Referência; 
 

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 

couber. 

 
10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

 
10.6.1. Exercer o poder de man do sobre os empre ga do s da Contratad a, deven do reportar - s e  

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contrata ç ã o 

previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

 
10.6.2. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalh a dores da Contratad a, median te a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 

função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

 
10.6.3. Considera r os trabalh a dore s da Contrata da como colabo rad ores eventu ais do própr i o  

órgão ou entidade respon sável pela contrata ção , especialmen te para efeito de concessão de  

diárias e passagens. 

 
10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objet o 

do contrato; 

 
10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimen to; 

 
10.9. Solicitar o reparo, a correçã o, a remoção ou a substituiçã o do objeto da avença em que se 

verifiquem vícios, defeitos e incorreções. 

 
10.10. Cientificar o órgão de representa ção judicial da Adminis trarã o para adoção das medi d a s  

cabíveis quando do descumprimen to das obrigações pela Contratada. 

 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com 



 

a locação dos empreg ados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais , além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipam ento s, ferramenta s e utensíli os necessário s, na qualida d e e 

quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

 
11.2. Prestar garantia e suporte técnico conforme estabelecido no Termo de Referência; 

    
11.3. Entregar e instalar o equipamento objeto desta licitação em conformidade com as 

especifica ções estabele cidas no instru mento convocatório , em quantid ad e e qualidad e, nos prazos e 

forma estabelecidos; 
 

11.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado  

pelo fiscal do contrato, os serviços efetu ados em que se verificarem vícios, defeito s ou incorre ç õ e s  

resultantes da execução ou dos materiai s empregados; 

 
11.5. Respon sa bili zar-se pelos vícios e danos decorren tes da execu ção do objeto, bem como por 

todo e qualqu er dano causad o ao Município, deven do ressarci r após devida investiga ção , a 

Adminis traçã o em sua integrali d ad e, ficando a Contratan te autori za da a descon tar da garan tia, caso  

exigida no edital, ou dos pagamen tos devidos à Contratada, o valor correspon d ente aos danos sofridos; 

 
11.6. Utilizar empre g ad os habilitad os e com conhecimen tos básicos dos serviços a sere m 

executados, em conformida de com as normas e determin ações em vigor; 

 
11.7. Respon sabili zar-se pelo cumprim ento das obrigaçõ es prevista s em Acordo , Conven ç ã o ,  

Dissídio Coleti vo de Trabalh o ou equivalente s das categ orias abran gid as pelo contrato, por todas as  

obriga çõe s trabalhis ta s, sociai s, previden ciárias , tributárias e as demais prevista s em legisla ç ã o  

específica, cuja inadimplên cia não transfere a responsabili dade à Contratan te; 

 
11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrên c i a  

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 
11.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepos t os ,  

garantindo-lh es o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos  à 

execução do empreendimento. 

 
11.10. Parali sar, por determin açã o da Contratan te, qualqu er atividade que não esteja sen d o  

execu ta da de acordo com a boa técnica ou que ponh a em risco a seguran ça de pessoas ou bens de 

terceiros. 

 
11.11. Promover a organizaçã o técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referênc ia ,  

no prazo determinado. 

 
11.12. Conduzir os trabalh os com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determin ações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melh or es  

condições de segurança, higiene e disciplina. 



 

 
11.13. Submeter previame nte , por escrito, à Contratante , para análise e aprovaçã o, quais q u e r  

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

  
11.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçã o  

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalh o do menor de dezoi t o 

anos em trabalh o noturn o, perigo so ou insalubre; 

11.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibili dade com as obrigaçõ es assumid a s,  

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 
11.16. Cumprir , além dos postula do s legais vigentes de âmbi to federal , estadu al ou municipal, as  

normas de segurança da Contratante; 

 
11.17. Prestar os serviços dentro dos parâm etros e rotinas estabelecid os, fornecen d o todos os  

materiai s , equipam en tos e utensíli os em quan tida de , qualidad e e tecnolo gia adequ ad as, com a  

observância às recomen daçõ es aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

 
11.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorren tes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 
11.19. Não transferir a terceiro, por qualquer forma, o contrato sem o prévio consentimento por escr i to  

da contratante; 

 
11.20. A contratada se responsabilizará pela qualidade, quantidade e segurança dos equipamen t os  

ofertado s, não poden d o apresen tar deficiên cia s técnicas, conforme as exigência s deste Termo e da  

licitação, reservan do à Prefeitura do direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados; 

 
11.21. Reparar, corrigir e remover às suas expensas, no todo ou em parte, dos objetos licitados, em qu e 

se verifique danos em decorrência do transporte, ou técnico, bem como, providências à substituição dos 

mesmos, no prazo máximo estabele cido neste instru men to, contado s da notificaçã o que lhe for  

entregue oficialmente; 

 
11.22. A critério da CONTRATAN TE, a contratada fica obrigada a aceitar acréscimo ou supressão de  

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 
13. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

 

13.1. A fiscalização e gestão da execução contratual será realizada por servidores com 

conhecimen to técnico inerente ao contrato, designados pela CONTRATAN TE. 

 
13.2. Atribuições do gestor e fiscal do contrato: 



 

 

 
 
 

 
 

 

 
 

13.2.1. Define-se por FISCAL DO CONTRATO o servidor designado pela CONTRATAN TE para  

acompanh ar e supervisionar a execução contratual (ACOMPANHAMENTO TÉCNICO), caben d o 

a este: 

 
13.2.1.1. Verificar a perfei ta execuçã o contratu al , assim como solicitar ao Gestor do 

Contrato a aplicação de penalid ad es à CONTR ATAD A pelo cumprim en to irregular ou  

descumprimen to de qualquer cláusula contratu al; 

 
13.2.1.2. Atestar as notas Fiscais emitidas para pagamento, após o recebimento definiti vo  

do objeto contratual; 

 
13.2.1.3. Notificar expressamente a contratada sobre imperfeições, falhas ou 

irregularida d es constata da s na execu ção contratu al , solicitan d o a adoçã o das medi d a s  

corretivas necessárias; 

 
13.2.1.4. Prestar as informações e os esclarecimen tos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA; 

 
13.2.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte a entrega do objeto em desacordo com o 

autorizado; 

 
13.2.1.6. Cobrar o cumprimento dos prazos de entrega/su bstituição. 

 
13.2.2. Define-se por GESTOR DO CONTRATO o empre g ad o formalm en te design ad o pela 

CONTRATAN TE para a Gestão do Contrato, desde o início da contratação até o término de sua  

vigência, (ACOMPANHAMENTO ADMINISTRATIVO) competin do a este: 

 
13.2.2.1. Acompanh ar, junto ao(s) Fiscal(s), o cumprimento das obrigações estabelec i d as  

neste instrumento; 

 
13.2.2.2. Encaminh a r a Nota Fiscal/F atura atesta da pelo(s) Fiscal(i s) para o dev i d o  

pagamento; 

 
13.2.2.3. Apoiar o(s) Fiscal(l a) no controle e análise da docu me nta ção deste Contr a t o ,  

manten do o processo a que se refere atualizado, com todos os documentos necessários à  

sua regular instrução; 

 
13.2.2.4. Prestar as informações e os esclarecimen tos que venham a ser solicitados pela  



 

CONTRATADA; 

13.2.2.5.  

 

13.2.2.6. Formali zar , junto à autorida d e compe tente Processo Adminis tra tivo para 

apuração de penalidades, aplicando-as, quando necessário, de acordo com as informaçõ e s  

prestadas pelo(s) Fiscal(is) e o estabelecido neste instrumento. 

  
13.3. A existên cia e a atuaçã o da fiscalizaçã o pela CON TR ATAN TE em nada restrin g em as  

responsa bili da de s técnicas e geren ciai s únicas, integrais e exclusiva s da CONTR ATAD A, no qu e 

concerne a execução do objeto contratado. 

 
13.4. A fiscalização será exercida no interesse da CON TR A TAN TE e não exclui nem reduz a  

responsabilida de da CONTRATAD A, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na su a  

ocorrência, não implicará corresponsabilidade da CONTRATAN TE. 

 
13.5. Quaisqu er exigên cia s da fiscalização , ineren tes ao objeto deste termo. deverão ser  

prontamen te atendidas pala CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATAN TE. 

 
13.6. A CON TR ATAD A deverá sujeitar -se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 

CON TR AT AN TE, prestan do -lh e todos os esclarecim en tos solicitad os, obrigan d o-se a aten d e r  

prontamente às reclamações formuladas. 

 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

 

14.1. O cometim en to de irregularida de s no procedimen to licitatório ou na execu ção do contr a t o 

administrativo sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos termos das Leis Federais  

nº 8.666/93 e 10.520/02. 

 
14.2. Com fundame nto no artigo 7º da Lei nº 10.52 0/2 00 2, a licitante ficará impedida de licitar e  

contratar com o MUNIC ÍPIO DE JOÃO ALFR ED O, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem preju ízo de 

multa de até 20% (vinte por cento) do valor estimado para a contrataçã o e demais cominações legais , 

nos seguintes casos: 

 
a) Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalen te, quan do 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documen tos exigidos no certame; 

d) Ensejar o retardamen to da execução do objeto; 

e) Não mantiver a proposta; 

f) Falhar na execução do contrato; 

g) Cometer fraude fiscal; 

h) Comportar -se de modo inidôneo; 
 

14.2.1. O retardamen to da execução previsto na alínea “d” anterior, estará configurado quando a  



 

contratada: 

 
I – Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execu ção do contrata do , após 5 (cin co)  

dias, contados da data constante na ordem de fornecimen to; 

 
II – Deixar de realizar, sem causa justificada, as obrigaçõ es definidas no contrato por 3 

(três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados. 

 
 

14.2.2. Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de  

que trato a alínea “f” anterior, o valor relativo às multas aplicadas em razão do “subitem 14.3”; 

 
14.2.3. A falha na execução do contrato prevista na alínea “f” anterior, estará configurada quan do 

a Contratada se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na Tabela 3 do “subi tem  

14.3”, respeitan do a graduação de infrações conforme a tabela 1 a seguir, e alcançar o total de 20  

(vinte) pontos, cumulativamente. 

 
TABELA 1 

 
 

GRAU PONTOS DA INFRAÇÃO 

1 2 

2 3 

3 4 

4 5 

5 8 

6 10 

 
14.2.4. O comportamento previsto no parágraf o anterior, estará configurado quando a Contrata d a  

executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da 

Lei Federal nº. 8.666/93. 

 
14.3. Pelo descumprimen to das obrigaçõ es contratuais, a Administração aplicará multas conforme a 

gradu açã o estabelecida nas tabela s seguin te s: 

 
TABELA 2 

 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 
0,2% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimen to 

da obrigaçã o 

2 
0,4% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimen to 

da obrigaçã o 

 

 

 
GRAU CORRESPONDÊNCIA 



 

3 
0,8% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimen to 

da obrigaçã o 

4 
1,6% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimen to 

da obrigaçã o 

5 
3,2% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimen to 

da obrigaçã o 

6 
4,0% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimen to 

da obrigaçã o 
 

TABELA 3 
 
 

ITEM CORRESPONDÊNCIA GRAU INCIDÊNCIA 

 
1 

Execu tar fornecime nto incomple to, paliati v o , 

provisório como por caráter perman en te, ou  

deixar de providenciar recomposição 

complementar 

 
2 

 
Por ocorrência 

 
2 

Fornecer informações pérfida de fornecimen to ou 

substituir material licitado por outro de qualidade 

inferior 

 
2 

 
Por ocorrência 

 
3 

Suspen d er ou interromp er, salvo por motivo de 

força maior ou caso fortuito, os fornecim en tos 

contratados. 

 
6 

 
Por dia e por tarefa designada 

4 
Utilizar as depen dências do Contratante para fins 

diversos do objeto contratado 
5 Por ocorrência 

 
5 

Recusar a execução de fornecimen to 

determin ad o pela Fiscali zaçã o, sem motivo 

justificado 

 
5 

 
Por ocorrência 

 
6 

Permiti r situação que crie a possibili da d e de 

causar ou que cause dano físico, lesão corporal 

ou consequ ên cias letais 

 
6 

 
Por ocorrência 

 
7 

Retirar das depen dê ncia s do Contrat a n t e 

quaisquer equipamentos ou materiais de 

consumo previstos em contrato, sem autorização 

prévia. 

 
1 

 
Por item e por ocorrência 

 
PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

 
 

ITEM CORRESPONDÊNCIA GRAU INCIDÊNCIA 

8 
Manter a docu men taçã o de habilitação 

atualizada 
1 Por item e por ocorrência 

 
 

 

9 
Cumprir horário estab ele cido pelo contrato ou 

determin ado pela Fiscalização 
1 Por ocorrência 



 

10 
Cumprir determin açã o da Fiscali zação para 

controle de acesso de seus funcionários 
1 Por ocorrência 

11 
Cumprir determin açã o formal ou instrução 

complemen tar da Fiscalização 
2 Por ocorrência 

 
12 

Cumpri r quaisqu er dos itens do contrato e seu s 

anexos não previs tos nesta tabela de mul t as ,  

após reincidên cia formalm en te notificada pela 

demandante 

 
3 

 
Por item e por ocorrência 

 

14.4. A sanção de multa poderá ser aplicad a à Contrata da juntamen te com a de impedimen to de 

licitar e contratar estabele cida no “subitem 14.1”; 

 
14.4.1. O valor da multa aplicad a, após regular processo administrati vo , será descon tad o dos  

pagam ento s eventu almen te devido s pelo contratante , ou ainda cobrad a diretamen te da 

contratad a, amigável ou judicialmen te. 

 
14.5. Se os valores do pagamento forem insuficientes para a quitação das eventuais multas, fica a  

Contratad a obriga da a recolh er a importâ ncia devida no prazo de até 10 (dez) dias, contad os da 

comunicação oficial, sob pena de ser incluído o valor na Dívida Ativa do órgão contratan te. 

 
14.6. A aplicação de multa não impede, a critério da Administração, a aplicação das demais san ções  

de advertência, de impedimen to/susp ensão do direito de licitar e de inidoneidade, bem como a resc isão 

da contratação. 

 
15. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DOCUMENTOS RELATIVOS A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA 

FINANCEIRA 
 

 

15.1. Para fins de verificação relativa à Qualificação Econômico-Financeira neste processo, serão 

exigidos os seguintes documentos: 

 
15.1.1. Certidã o Negati va de Falên cia ou Recupera ção Judicial , expedid a pelo distribuidor ou  

distribuidores (caso exista mais de um) da sede ou domicílio da licitante OU, no caso de empres a s  

em recuperação judicial, que já tenham tido o plano de recuperação homologado em juízo, certi dã o  

emiti da pela instância judicial compe tente que certifiqu e que a licitante está apta econ ômica e  

financeiramen te a participar do procedimen to licitatório; 

 
15.1.2. Certidã o Negati va de Falência ou Recuperaçã o Judicial referente aos proce s s o s  

distribu ído s pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante OU, no caso de 

empresas em recuperaçã o judicial, que já tenham tido o plano de recuperação homologado em 

juízo, certidão emiti da pela instância judicial compe tente que certifiqu e que a licitante está apta 

econômica e financeiramen te a participar do procedimen to licitatório. 

 
15.1.2.1. A certidã o descri ta no subitem 15.1.2 somen te é exigível quando a certi d ã o 

negativa de Falência ou Recuperação Judicial da sede ou do domicíli o da licitante (subi tem  



 

15.1.1) contiver a ressalva expressa de que não abran g e os processos judiciai s  

eletrônicos. 
 

15.1.3. Balan ço patrimonial e demon stra çõe s contáb eis do último exerc ício social , confor m e  

legislação vigente, o, já exigíveis e apresen tados na forma da lei, que comprovem a boa situação  

financeira da empre sa, vedad a a sua substitui ção por balan cete s ou balan ços provisóri o s ,  

poden do ser atualizados, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresen ta ç ã o  

da propo sta , toman do como base a variaçã o, ocorrida no períod o, do ÍNDICE GERAL DE  

PREÇOS - DISPON IBILID AD E INTERN A – IGP-D I, publicado pela Fundação Getúli o Vargas – 

FGV ou de outro indicador que o venha substituir. 

 
15.1.3.1. Justificam -se as exigência s acima mencion a da s, inicialmen te, em face do  

permiti do no parágrafo 5º do artigo 31 da Lei Federal nº 8.666/93, de modo a se avaliar a real  

situação financeira das empresas licitantes, com o objeti vo de verificar a capacidade de  

satisfação das obrigações assumidas, além da capacidade de cumprimento dos encargo s  

econômicos decorrentes da contratação, considerad o o prazo de duração da mesma. Com  

relação aos índices exigidos e respecti vo s valores, cabe ressal tar tratar -se do mín i mo  

usualmente estabelecido, fixados em patamares que demon stram tanto a liquidez corren te  

quanto a geral da empresa, além de sua capacid ad e de solvên cia, condiçõ es essas qu e 

asseguram à Administração Municipal a plena execução do objeto contratado. 

 
15.1.3.2. Serão considera do s e aceitos como na forma da lei o balan ço patrimonial e  

demon strações contábeis assim apresenta dos: 

 
I - Sociedades regidas pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 – Lei das 

Sociedades Anônimas: 

 
a. Publicados em Diário Oficial; ou 

b. Publicados em jornal de grande circulação; ou 

c. Por fotocópia regis tra da ou auten ti cad a na Junta Comercial da sede ou  

domicílio da licitante. 

 
II  - Sociedade por cota de responsabili dade limitada (LTDA): 

 
a. Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertu ra e de  

Encerra men to, devidame nte auten tica d o na Junta Comercial da sede ou  

domicíli o da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

b. Fotocó pia do Balanço e das Demon straçõe s Contáb eis devidam e n t e  

registrad os ou autenti ca do s na Junta Comercial da sede ou domicíli o da  

licitante. 

 
III  - Sociedad es sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 123, de 05 de dezembro de 

2006 – Lei das Microempresas e das Empresas de Pequen o Porte “SIMPLES”: 

 
a. Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de  



 

Encerra men to, devidam ente auten ti cad o na Junta Comercial da sede ou  

domicíli o da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

b. Fotocó pia do balan ço e das demon straçõ es contáb eis devidam e n t e  

registrad os ou autenti ca do s na Junta Comercial da sede ou domicíl i o da  

licitante. 

 
IV - Sociedade criada no exercício em curso: 

 
a. Fotocópias do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenti ca d o  

na Junta Comercial da sede ou domicíli o da licitante; 

 
15.1.3.3. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assin ad os  

por contador ou por outro profissio n al equivalen te, devidam en te registrad o no Consel h o  

Regional de Contabilidade. 

  
 

I - Com base nos dados extraíd os do Balan ço Patrimonial será avaliad a a 

capacidade financeira da empresa, devendo ser atendidos os seguintes índices: 

 
a. Endividamento Total 

ET* = Exigível Total ÷ Ativo Total ≤ 1,00 

* Exigível Total = Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo 
 

OBS: O índice adotado com a margem máxima de endividamen to menor ou igual a 1,0 

justifica-se pela necessida de da Adminis tração Municipal ter resgu ard a da a  

segurança para a prestação dos serviços/en trega do objeto ora a ser contratado. 

 
b. Índice de Liquidez Corrente 

ILC = Ativo Circulante ÷ Passivo Circulante ≥ 1,00 

 
c. Índice de Liquidez Geral 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ÷ Passivo Circulante 

+ Exigível a Longo Prazo ≥ 1,00 
 
 

15.1.3.4. Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de 

responsabilida de limitada, o MUNICÍPIO DE JOÃO ALFREDO/PE se reservará ao direi to 

de exigir a apresen taçã o do livro diário onde o balanço fiscal foi transcri to, para efeito de 

extraçã o dos parâmetros para o julgamen to e verificaçã o dos valores apresenta d os e  

calculados pelas licitantes; 

 
15.1.3.5. Quando se tratar de empresa com menos de 01 (um) ano de atividade, o balan ço  

a ser aprese nta d o será o Balanço de Abertura ; 

 
15.2. Para fins de verificaçã o relati va à Qualificação Técnica neste processo , serão exigidos os  



 

seguintes documentos: 

 
15.2.1. Exigir-se-á da licitante como qualificação técnica, a apresen taçã o de um ou mais  

atestado(s) de capacidade, emitido por entidade da Administração Federal, Estadual ou Municipal ,  

direta ou indireta , e/ou empresa privada , lavrado (s) e assinad o (s) por servidor/f un cion á r i o  

competen te do respectivo órgão ou empresa, que comprovem ter a licitante fornecido materiais de  

caracter ística s compa tíveis com objeto da licitação 

 
15.2.1.1. Será admitido o somatório das quantidades descritas em um ou mais atesta d os  

apresentados. 

 
15.2.1.2. Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante, em seu próprio nome, n em 

qualquer outro em desacordo com as exigências do Edital. 

 
15.2.1.3. O(s) Atestad o(s) de Capacid ad e (declaraçã o ou certidã o) deverá(ã o) ser  

apresen tado(s) em papel timbrado do emitente, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direi to  

público ou privado, comprovan d o sua aptidão para desemp en h o de atividad e pertin e n t e  

observan do as quantidades e prazos com os objetos da licitação. 

 
15.2.1.4. O(s) Atesta do(s) de Capacid ad e (declaraçã o ou certidã o) deverá(ão ) esta r  

acomp an h ad o das informa çõe s da entidad e emissora, necessárias à realização de  

possíveis diligências pelo Pregoei ro, tais como: Nome do responsável ; endereço comple t o,  

incluindo o CEP, telefones e fac-símile, endereço eletrônico, etc. Caso a entidade emita o(s)  

Atesta do(s) de Capacid ad e Técnica (declaraçã o ou certidão ), sem as informa ç õ e s  

descritas , a empresa poderá anexar, folha contendo as informações complementares. 

 
15.2.1.5. Possuir em seu quadro perman ente, um ou mais profissionais de nível superior ou  

técnico, nos termo s do inc. I, do §1º, do art. 30 da Lei Federal 8.666/9 3, respon sáveis para 

reportar por escrito através de laudos técnicos sobre eventuais panes ou falhas nos  sistemas; 
 

I - No decorrer da execu ção do objeto, os profission ais de que trata este subi t e m 

poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por  

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja  

aprova da pela Administraçã o; 

 
II - A comprovaçã o de vínculo profissional far-se-á com a apresentação de cópia da 

Carteira de Trabalh o (CTPS) em que conste a Licitante como CONTRATAN TE, do 

Contrato Social da Licitante em que conste o profissional como sócio, do Contrato de  

Trabalh o ou de Atestado Técnico da empresa, devidamente registrado no CREA, em  

que conste o profissional como Responsável Técnico. Os registros perante o CREA  

deverão observar a Lei nº 5.194/66 e Resolução CONFEA nº 336/89. 

 
15.2.1.6. Apresenta r Licença da ANATEL para presta ção de Serviço Limitad o Pri vad o  

(SLP) conforme estabelece a Resolução nº 617, de 19 de Junho de 2013. 

 



 

15.2.1.7. Apresentar Autorização da ANATEL para exploração do Serviço de 

Comu nicaçã o e Multimídia (SCM), conforme estab ele ce a Resolu çã o nº 720, de 10 de  

fevereiro de 2020. 

 
15.2.2. Alvará de localização e funcionamento, expedido pelo órgão do domicílio ou sede 

do licitante. 

 
16. DA VISTORIA “IN LOCO” 

 

16.1. Para o correto dimen sion a men to e elaboraçã o de sua propo sta , o licitante poderá reali z a r  

vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanh ado por servidor designado para esse 

fim, de segunda à sexta-feira, das 07:30h às 13:30h . 

 
16.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estenden d o - 

se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

 
16.3. Para a vistoria o licitante, ou o seu represen tante legal, deverá estar devidamente identificad o,  

apresentan d o docu men to de identida de civil e docu men to expedid o pela empresa comprova n do su a  

habilitação para a realização da vistoria junto ao Departamento de T.I. do Município, situado no Prédio sede 

da Prefeitura Municipal. 

 
16.4. Caso a licitante não queira realizar a visita, deverá apresen tar , em substituição ao atestado de  

visita, declaração formal, devidamente assinada pelo responsável técnico ou pelo representante legal da  

empresa, sob as penalida de s da lei, de que tem pleno conhecimen to das condiçõ es e peculiarid a d e s  

inerentes à natureza e do escopo dos serviços, bem como das exigências ambien tais , assumindo total 

responsabilida de por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamen tos futuros que 

ensejem avenças técnicas ou financeiras com o Município de João Alfredo. 

 
17. DAS ADESÕES POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES 

 

17.1. Desde que devida men te justificada a vantag em, a Ata de Regis tro de Preços, durante su a  

vigência , pode ser utilizada por qualqu er órgão ou entidad e da Adminis tração Pública que não ten h a 

participad o do certame licitatório, median te anuência do Órgão Gerenciador e em observância aos limites  

previstos no Decreto Municipal nº 009/2013. 

 
17.2. Os Órgãos e Entidades Não Participantes, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de  

Preços, devem consultar o Órgão Geren cia dor, que se manifestará sobre a possibili d ad e de ade s ã o ,  

para indicar os possíveis Forneced ores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de  

classificação. 

 
17.3. Cabe ao Forn ece do r da Ata de Registro de Preços, observa da s as condiçõe s nela 

estabelecid as, inclusive quanto às negocia ções promovid as pelo Órgão Geren ciad or, optar pela  

aceitação ou não do fornecimen to decorrente de adesão a um Órgão Não Participan te, desde que não  

prejudiqu e as obrigações presentes e futuras decorren tes da Ata, assumidas com o Órgão Gerencia d o r  

e Órgãos Participantes. 



 

 
17.4. Os Órgãos e Entidades Não Participan tes devem, antes de solicitar adesão à Ata de Regis tro 

de Preços, realizar pesquisa prévia de merca do a fim de comprovar a vantajo sida d e dos preç os  

registrados. 

 
17.5. As aquisições ou contratações adicionais referidas neste item não podem exceder, por órgão 

ou entidad e, a 50% (cinquen ta por cento) dos quan tita tivo s dos itens do instru men to convocatório e  

registrados na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes. 

 
17.6. O quanti tati vo decorren te das adesõe s à Ata de Registro de Preços não pode exceder, n a  

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão  

Gerenciador e Órgãos Participan tes, indepen dente men te do número de “Órgãos Não Participan tes” qu e 

a aderirem. 

  
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

18.1. No decurso da licitação, após análise da documen taçã o preliminar apresentad a, será solici tado  

do arremata nte classifica do em primei ro lugar os seguinte s itens de forma comple men tar, no praz o  

máximo de 24 (vinte e quatro horas): 
  

18.1.1. Catálogos técnicos que comprove que os itens ofertados estão em conformidade com as 

especificações dos referidos lotes. 

 
18.1.2. Composição de custos unitários e Global de cada um dos serviços, formadores dos preços 

oferecidos, de forma clara, bem explicita e detalhada, sob pena de imediata desclassificação. 

 
João Alfredo/PE, 06 de novembro de 2023. 

 
 

 
HÉRLLON ADAMYLLS MARIANO RAMOS 

Secretário Municipal de Serviços Públicos 

 
 

 
ADRIANO LIMA DO NASCIMENTO 

Departamento de T. I. - Mat. 7108 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 



 

 

 
 

 
 INSTALAÇÕES JOÃO ALFREDO 

 Câmeras Localização 

1 
J.A AV Presidente Kennedy 2  

(Em frente a Sebastião Ferragen s) 
7° 51' 41.497" S 35° 35' 23.208" W 

2 
J.A Av Presidente Kennedy Bar do Ailton  

(em frente ao bar do Ailton) 
7° 51' 42.434" S 35° 35' 19.682" W 

3 
J.A Entrada Sítio Catolé  

(em frente a garagem dos ônibus) 
7° 51' 52.102" S 35° 35' 36.539" W 

4 
J.A AV Barão do Rio Branco  

(em frente ao tempero baiano) 
7° 51' 43.024" S 35° 35' 17.026" W 

5 
J.A Avenida Rio Branco  

(Apontada sentido a avenida) 
7° 51' 50.049" S 35° 35' 13.442" W 

6 
J.A Avenida Rio Branco  

(Apontada descen do a rua) 
7° 51' 50.049" S 35° 35' 13.442" W 

7 
J.A Delegacia  

(em frente a delegacia) 
7° 51' 39.545" S 35° 35' 22.636" W 

8 
J.A AV MEIRA VASCONCELOS  

(sentido a rua do banco) 
7° 51' 40.530" S 35° 35' 27.268" W 

9 
J.A AV Presidente Kennedy  

(sentido a presiden te kenedy) 
7° 51' 40.530" S 35° 35' 27.268" W 

10 
J.A Rua Coronel Ferreira  

(sentido ao restauran te Labela) 
7° 51' 40.530" S 35° 35' 27.268" W 

11 
J.A Farmácia Corujinha 

(apontad a em frente a farmácia corujinha) 
7° 51' 40.053" S 35° 35' 27.272" W 

12 
J.A Banco do Brasil 2  

(sentido banco do brasil) 
7° 51' 45.903" S 35° 35' 26.708" W 

13 
J.A Banco do Brasil 3  

(subindo a rua em frente ai banco) 
7° 51' 45.903" S 35° 35' 26.708" W 

14 
J.A Banco do Brasil  

(sentido voltando a avenida) 
7° 51' 45.903" S 35° 35' 26.708" W 

15 
J.A Rua do Hospital (sentido Sec. Saúde)  

(sentido secretaria de saúde) 
7° 51' 53.418" S 35° 35' 21.300" W 

16 
J.A Rua do Hospital  

(sentido apontada para rua em frente ao hospital) 
7° 51' 53.418" S 35° 35' 21.300" W 

17 
J.A Rua do Hospital  

(sentido voltando) 
7° 51' 53.418" S 35° 35' 21.300" W 

 

 
 
 

 

ANEXO A 

POSSÍVEIS LOCAIS DE INSTALAÇÃO DO KIT CAPTURA 



 

 

 

 
 INSTALAÇÕES JOÃO ALFREDO 

 Câmeras Localização 

18 
J.A Rua Antonio Alves do Santos  

(sentido bar da charque) 
7° 52' 4.714" S 35° 35' 15.867" W 

19 
J.A Rua Antonio Alves do Santos  

(sentido sítio pau santo) 
7° 52' 4.714" S 35° 35' 15.867" W 

20 
J.A Praca Calumbi  

(localizada na praça calumbi) 
7° 51' 38.229" S 35° 35' 26.785" W 

21 
J.A Bar do Boy  

(cruzamen to em frente ao bar do boy) 
7° 51' 35.840" S 35° 35' 25.696" W 

22 
J.A Rua Cel José Ferreira  

(cruzamen to na rua josé ferreira) 
7° 51' 34.033" S 35° 35' 28.700" W 

23 
J.A Praça Padre Cícero  

(apontad a para a praça padre cícero) 
7° 51' 33.942" S 35° 35' 29.387" W 

24 J.A Entrada Osvaldo Lima  7° 51' 25.596" S 35° 35' 38.732" W 

25 
J.A Praça da Santa 2  

(sentido descendo a avenida) 
7° 51' 19.911" S 35° 35' 39.951" W 

26 
J.A Praça da Santa 3  

(sentido subindo a avenida) 
7° 51' 19.911" S 35° 35' 39.951" W 

27 
J.A Praça da Santa  

(sentido entrando a rua da praça) 
7° 51' 19.911" S 35° 35' 39.951" W 

28 
J.A AV 13 de Maio  

(descen do a avenida) 
7° 51' 17.669" S 35° 35' 45.615" W 

29 
J.A AV 13 de Maio Entrada Cidade  

(subindo avenida) 
7° 51' 17.669" S 35° 35' 45.615" W 

30 
J.A PE 88 Entrada da Miguel Arraes  

(sentido a entrada da faculdade) 
7° 51' 17.669" S 35° 35' 45.615" W 

31 
J.A Torre Digital 2  

(apontad a para estrada) 
7° 51' 28.041" S 35° 35' 56.397" W 

32 
J.A Torre Digital  

(apontad a para as antenas da torre) 
7° 51' 28.041" S 35° 35' 56.397" W 

33 
J.A Torre Antena Telefonica  

(localizada por trás da capela mãe rainha) 
7° 51' 28.939" S 35° 35' 57.149" W 

34 
J.A Vila da Caixa 2  

(sentido descendo a rua) 
7° 51' 53.182" S 35° 36' 28.659" W 

35 
J.A Vila da Caixa  

(sentido entrando a rua) 
7° 51' 53.182" S 35° 36' 28.659" W 

36 
J.A Vila da Caixa Saida Salgadinh o  

(sentido subindo a rua saida de salgadinh o) 
7° 51' 53.182" S 35° 36' 28.659" W 

 
 
 



 

 
 
 
 

 
 INSTALAÇÕES JOÃO ALFREDO 

 Câmeras Localização 

37 
J.A PE88 Entrada de Salgadinh o  

(PISTA NOVA ENTRADA DE SALGADINH O) 
7° 51' 18.778" S 35° 36' 9.645" W 

38 
J.A PE88 Frei Damião Entrada de Tamanduá 

(Poste de frente com oficina) 
7° 50' 38.1" S 35° 36' 07.4" W 

39 
J.A PE88 Frei Damião Entrada da Rua José Puluca 

( Poste de frente com a borracharia) 
7° 50' 29.8" S 35° 36' 11.2" W 

40 
J.A PE88 Frei Damião de frente a Padaria 

(Poste da prefeitura apontado para Encruzilhada)  
7° 50' 26.9" S  35° 36' 07.1" W 

41 
J.A PE88 Frei Damião de frente a oficina próximo a ponte (apontado 
para João Alfredo) 

7° 50' 21.7" S  35° 36' 07.3" W 

42 
J.A PE88 Entrada de Ribeiro Grande 

(Poste frente ao Restaurante Portal) 
7° 51' 16.8" S  35° 36' 12.6" W 

43 
J.A AV. Santo António no Cruzamento 

(Poste que pega a frente do Caldinho de Madá)  
7° 51' 46.898" S 35° 35' 30.168" W 

44 J.A Rua Mal. Deodoro da Fonseca Cruzamento do Correios 7° 51' 40.483"S  35º 35’ 31.588W 

45 

J.A Rua Tertulino Cordeiro Bairro Asa Branca 

(De frente com a Creche apontado para o anexo da Escola Márcio 
Xavier)  

7° 52' 9.211 " S 35° 35' 31.157" 
W 

46 
J.A Rua Tertulino Cordeiro Bairro Asa Branca 

 (Apontado para o Estádio Asa Branca) 
7° 52' 9.211 " S 35° 35' 31.157" 

W 

47 
J.A Rua Pedro Carlos de Oliveira 

(Ginásio de frente a Santa) 
7° 51' 28.476" S

  

35° 35' 20.754" 

W 

48 
J.A Rua José Roma da Silva 

(Saída para Serra Verde) 
7° 51' 27.3" S 35° 36' 18.5" W 

49 
J.A Rua Benjamin Constante  

(Cruzamento da Ladeira do Cruzeiro) 

7° 51' 32.2" S 35° 36' 18.7" W 

50 
J.A Rua João Pereira de Moura (Cruzamento da câmara de 

vereadores)  

7° 51' 33.6" S 35° 36' 25.1" W 

 
 

 

 



 

 

 

 
 

LOCAL DE 

INSTALAÇÃO 

QUANTIDADE E TIPO DE EQUIPAMENTOS A SEREM 

INSTALADOS 

 
CÓDIGO 

KIT DE CAPTURA 
LOCAÇÃO 

SERVIÇO DE 

ARMAZENAMENTO 

KIT DE ACESSO À 

INTERNET 

01 1 1 1 

02 1 1 1 

03 1 1 1 

04 1 1 1 

05 1 1 1 

06 1 1 1 

07 1 1 1 

08 1 1 1 

09 1 1 1 

10 1 1 1 

11 1 1 1 

12 1 1 1 

13 1 1 1 

14 1 1 1 

15 1 1 1 

16 1 1 1 

17 1 1 1 

18 1 1 1 

19 1 1 1 

20 1 1 1 

21 1 1 1 

22 1 1 1 

23 1 1 1 

24 1 1 1 

25 1 1 1 

26 1 1 1 

 
 
 

 
 

ANEXO B 

ESTIMATIVA DE QUANTIDADE E TIPO DE EQUIPAMENTOS A SEREM INSTALADOS 



 

 

 

LOCAL DE 

INSTALAÇÃO 

QUANTIDADE E TIPO DE EQUIPAMENTOS A SEREM 

INSTALADOS 

 
CÓDIGO 

KIT DE CAPTURA 
LOCAÇÃO 

SERVIÇO DE 

ARMAZENAMENTO 

KIT DE ACESSO À 

INTERNET 

27 1 1 1 

28 1 1 1 

29 1 1 1 

30 1 1 1 

31 1 1 1 

32 1 1 1 

33 1 1 1 

34 1 1 1 

35 1 1 1 

36 1 1 1 

37 1 1 1 

38 1 1 1 

39 1 1 1 

40 1 1 1 

41 1 1 1 

42 1 1 1 

43 1 1 1 

44 1 1 1 

45 1 1 1 

46 1 1 1 

47 1 1 1 

48 1 1 1 

49 1 1 1 

50 1 1 1 

 
 
 
 

 
 

 

 
 

 
 
  



 

 

 

 

 
 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
UND 

 
QTD 

VALOR 

MENSAL 

VALOR 

ANUAL (12 

MESES) 

 
1 

LOCAÇÃO DE LICENÇA 

PLATAFORMA DE VÍDEO 

MONITORAMENTO EM NUVEM 

- Licença de plataforma de 

videomonitoramento em nuvem. 

(50 Licenças) 

Meses 
12 

 R$ 950,00  R$ 11.400,00 

2 LOCAÇÃO KIT DE ESTAÇÃO DE 
TRABALHO - Computador 

Processador Intel Core i7; 
Memória RAM de 8GB DDR4; SSD 
de 128GB (3 unidades); Monitor 

Ultrawide (3 unidades); Gestor de 
monitoramento (1 unidade). 

Meses 
12 

 R$ 2.138,00  R$ 25.656,00 

3 LOCAÇÃO KIT SISTEMA DE 
VÍDEO WALL - Controlador de 

vídeo wall 2x2 4k, 4 telas (3 
unidades); Monitor profissional de 

vídeo wall (16 unidades). 

Meses 
12 

 R$ 2.995,00  R$ 35.940,00 

4 LOCAÇÃO DE APLICATIVO WAT 
LABEL (ANDROID E IOS) - (50 
unidades) 

Meses 
12 

 R$ 1.233,33  R$ 14.799,96 

5 
LOCAÇÃO KIT DE ACESSO A 
INTERNET - Roteador Wi-Fi (50 

unidades); Pacote de dados (50 
instalações de 100MB). 

Meses 
12 

 R$ 8.550,00  R$ 102.600,00 

6 LOCAÇÃO KIT DE CAPTURA - 
Câmera fixa ip, tipo bullet (50 
unidades; Switch 4 Portas (50 
unidades); Caixa de proteção 
profissional para CFTV (50 
undiades). 

Meses 12 

 R$ 11.183,33  R$ 134.199,96 

 
7 

LOCAÇÃO SERVIÇO DE 

ARMAZENAMENTO IMAGENS 
EM NUVENS POR 15 (QUINZE) 
DIAS - (50 unidades) 

Meses 12 

 R$ 2.750,00  R$ 33.000,00 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

ANEXO C 

PLANILHA DE CUSTO 
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ANEXO II 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2023-PMJA 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 021/2023-CPL/PMJA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023-CPL/PMJA 

 

De um lado, doravante simplesmente denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, o MUNICÍPIO DE JOÃO 

ALFREDO, Estado da Pernambuco, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o nº. 

11.097.359/0001-45, com sede na Avenida 13 de Maio, nº 45, Boa Vista, João Alfredo - PE, neste ato 

representada através de seu Gestor, o Sr. José Antonio Martins da Silva, brasileiro, Funcionário 

Público, inscrito no CPF sob o nº 192.584.294-00 e portador da cédula de identidade nº. 1.684.495 

SDS/PE, residente e domiciliado no Sítio Tamanduá, nº 940, Zona Rural, CEP: 55.720-000, João Alfredo 

– PE, de de outro lado, doravante denominada FORNECEDOR, a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  

com título fantasia “xxxxxxxxxxxxxx”, inscrita no CNPJ sob o nº. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede sito à 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por seu representante legal, o(a) Sr(ª). 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o nº. xxxxxxxxxxxxxx, portadora 

do RG de nº. xxxxxxxxxxxx xxxxxxx-xx, residente e domiciliado no endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

telefone (xx) xxxxxxxxxxxx, e-mail: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, celebram o presente instrumento vinculado ao 

Processo Licitatório nº 021/2023-CPL/PMJA, na modalidade Pregão Eletrônico nº 005/2023-

CPL/PMJA – Registro de Preços nº. 004/2023-PMJA e a proposta de preços do FORNECEDOR, com 

observância estrita de suas cláusulas, que em sucessivo, mútua e reciprocamente outorgam e aceitam, 

de conformidade com os preceitos de direito público, além dos especificadamente previstos no Decreto 

Federal nº. 7.892/2013, Decretos Municipais nsº. 09/2013 e 005/2021 e nas Leis n°s 10.520/2002, 8.666, 

de 21 de junho de 1993, consolidação determinada pelo art. 3° da Lei n°. 8.883, de 08 de junho de 1994 

- D.O.U. datado de 09 de junho de 1994, em conformidade com as disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

O objeto da presente Ata é o Registro de Preços, com validade de 12 (doze) meses, é destinado a 

contratação de empresa do ramo pertinente para a estruturação de plataforma tecnológica em 

formato de locação de equipamentos em regime de comodato, com serviço de armazenamento, 

gerenciamento e tratamento de imagens em nuvem (cloud), com funcionalidades de LPR, central  

de monitoramento e treinamento de administrador, conforme especificações constantes no termo de 

referência do Edital, bem como na proposta de preço apresentada, os quais, fazem parte deste 

instrumento, independentemente de quaisquer transcrições.  

 

Subcláusula única – Esta Ata não obriga o ÓRGÃO GERENCIADORa firmar contratação com o 

fornecedor cujo preço tenha sido registrado, podendo ocorrer licitação específica para aquisição do 
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objeto desta Ata, observada a legislação pertinente, sendo assegurada preferência do fornecimento ao 

detentor do registro, em igualdade de condições.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

Os preços registrados pactuados conforme apresentado abaixo:  

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT 
PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

     

     

 

Subcláusula primeira - Os preços poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados, devendo ser promovidas 

negociações com os fornecedores. 

 

Subcláusula segunda - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado, a fim de negociar a redução de 

seu preço, de forma a adequá-lo à média apurada. 

 

Subcláusula terceira - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor apresentar requerimento fundamentado com comprovantes de que não pode cumprir as 

obrigações assumidas, o ÓRGÃO GERENCIADOR, conjuntamente com os ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados. 

 

Subcláusula quarta - Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar 

os praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 

constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro – equação 

econômico-financeira. 

 

Subcláusula quinta - Será considerado preço de mercado, o que for igual ou inferior à média daquele 

apurado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, conjuntamente com os ÓRGÃOS PARTICIPANTES para 

determinado ITEM. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 

 

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura pelo FORNECEDOR.  
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Subcláusula primeira - Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência,  

a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere o direito a acréscimos 

de qualquer natureza.  

 

Subcláusula segunda - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra 

circunstância que inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização;  

 

Subcláusula terceira - A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, 

agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;  

 

Subcláusula quarta - Os pagamentos somente serão efetivados depois de verificada a regularidade da 

empresa junto ao INSS e FGTS, através da emissão da Certidão Negativa de Débito e Certidão de 

Regularidade junto ao FGTS, ficando o FORNECEDOR ciente de que as certidões apresentadas no ato 

da contratação deverão ter seu prazo de validade renovada a cada vencimento.  

 

Subcláusula quinta - O valor informado pela licitante em sua proposta final será fixo e irreajustável.  

 

Subcláusula sexta - O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, 

da Nota Fiscal/Fatura apresentada pelo FORNECEDOR. 

 

Subcláusula sétima - O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pelo FORNECEDOR e do regular cumprimento das obrigações assumidas.  

 

Subcláusula oitava - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará pendente até que o FORNECEDOR providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,  o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para o ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 

Subcláusula nona - Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

 

Subcláusula décima - O FORNECEDOR regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento  

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
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Subcláusula décima primeira - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, 

mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo 

FORNECEDOR, ou por outro meio previsto na legislação vigente.  

 

Subcláusula décima segunda - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

 

Subcláusula décima terceira - As despesas bancárias decorrentes de transferência de valor para 

outras praças que não seja aquela utilizada pelo FORNECEDOR serão de responsabilidade do ÓRGÃO 

GERENCIADOR. 

 

Subcláusula décima quarta - Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias consecutivos sem a realização do 

pagamento, verificados por culpa única e exclusiva do ÓRGÃO GERENCIADOR, o valor devido pela 

contratante à contratada será atualizado, mediante a seguinte fórmula:  

 

EM = I x N x VP 

 

Onde:  

 

EM = Encargos Moratórios  

I = Índice de atualização financeira (Variação do IPCA do mês inerente ao atraso da 

fatura/30).  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento  

VP = Valor da parcela a ser paga 

 

Subcláusula décima quinta - O ÓRGÃO GERENCIADOR não se responsabilizará por qualquer 

despesa que venha a ser efetuada pelo FORNECEDOR, que porventura não tenha sido acordada no 

previamente. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA OBRIGAÇÃO DO FORNECEDOR 

 

Constitui obrigações do fornecedor: 

 

Subcláusula primeira - Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de 

sua proposta, com a locação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua 

proposta; 

 

Subcláusula segunda - Prestar garantia e suporte técnico conforme estabelecido no Termo de 

Referência; 
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Subcláusula terceira - Entregar e instalar o equipamento objeto desta licitação em conformidade com 

as especificações estabelecidas no instrumento convocatório, em quantidade e qualidade, nos prazos e 

forma estabelecidos; 

 

Subcláusula quarta - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

 

Subcláusula quinta - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado ao Município, devendo ressarcir após devida investigação, a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso 

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  

 

Subcláusula sexta - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

 

Subcláusula sétima - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

 

Subcláusula oitava - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

 

Subcláusula nona - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

 

Subcláusula décima - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

 

Subcláusula décima primeira - Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo 

a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 

Termo de Referência, no prazo determinado. 

 

Subcláusula décima segunda - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  
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Subcláusula décima terceira - Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo. 

  

Subcláusula décima quarta - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

 

Subcláusula décima quinta - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

 

Subcláusula décima sexta - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança da Contratante; 

 

Subcláusula décima sétima - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.  

 

Subcláusula décima oitava - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

 

Subcláusula décima nona - Não transferir a terceiro, por qualquer forma, o contrato sem o prévio 

consentimento por escrito da contratante; 

 

Subcláusula vigésima - A contratada se responsabilizará pela qualidade, quantidade e segurança dos 

equipamentos ofertados, não podendo apresentar deficiências técnicas, conforme as exigências deste 

Termo e da licitação, reservando à Prefeitura do direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões 

especificados; 

 

Subcláusula vigésima primeira - Reparar, corrigir e remover às suas expensas, no todo ou em parte, 

dos objetos licitados, em que se verifique danos em decorrência do transporte, ou técnico, bem como, 

providências à substituição dos mesmos, no prazo máximo estabelecido neste instrumento, contados da 

notificação que lhe for entregue oficialmente; 

 

Subcláusula vigésima segunda - A critério da CONTRATANTE, a contratada fica obrigada a aceitar 

acréscimo ou supressão de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses, contados a partir 

da data de sua assinatura.  
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CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes do objeto deste processo não necessitam de dotação orçamentária prévia, por 

se tratar de Ata de Registro de Preços os recursos financeiros para fazer face às despesas da 

contratação, correrão por conta do ÓRGÃO GERENCIADOR/ ÓRGÃOS PARTICIPANTES, cujos 

elementos de despesas constarão nos respectivos contratos e notas de empenho.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O gerenciamento deste instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR, que se obriga a:  

 

Subcláusula primeira - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

 

Subcláusula segunda - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontament os à 

autoridade competente para as providências cabíveis;  

 

Subcláusula terceira - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

 

Subcláusula quarta - Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas no Termo de Referência;  

 

Subcláusula quinta - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada, no que couber.  

 

Subcláusula sexta - Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  

 

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr 

o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

 

b) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 

função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
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c) Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 

passagens. 

 

Subcláusula sétima - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato; 

 

Subcláusula oitava - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

 

Subcláusula nona - Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição do objeto da avença em 

que se verifiquem vícios, defeitos e incorreções; 

 

Subcláusula décima - Cientificar o órgão de representação judicial da Administrarão para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito, conforme a seguir:  

 

I. Por iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, conjuntamente com os ÓRGÃOS PARTICIPANTES:  

 

a) Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da ata de registro de preços para 

fornecimento decorrente deste Registro, nas hipóteses previstas nos artigos 32 e 38 do Regulamento de 

Licitações e Contratos.  

 

b) Quando o fornecedor não assinar a Ata de Registro de preços de fornecimento, no prazo estabelecido 

pelo ÓRGÃO GERENCIADOR/ ÓRGÃOS PARTICIPANTES, sem justificativa aceitável. 

 

II. Por iniciativa do FORNECEDOR:  

 

a) Mediante solicitação escrita, comprovando estar o fornecedor impossibilitado de cumprir os requisitos 

desta Ata de Registro de Preços.  

 

§ 1º Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com 

aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata.  

 

§ 2º No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita 

por publicação no Diário Oficial da AMUPE, considerando-se cancelado o preço registrado. 
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§ 3º A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo 

ÓRGÃO GERENCIADOR, conjuntamente com os ÓRGÃOS PARTICIPANTES, facultando-se a estes, 

neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata, respeitado o direito de defesa prévia.  

 

§ 4º Caso se abstenha de aplicar a prerrogativa de cancelar esta Ata, o ÓRGÃO GERENCIADOR, 

conjuntamente com os ÓRGÃOS PARTICIPANTES poderá, a seu exclusivo critério, suspender a sua 

execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição 

contratual infringida. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Subcláusula primeira - Os serviços deverão ser prestados em regime integral, 24 (vinte e quatro) horas 

por dia, 07 (sete) dias por semana, sem interrupção fora do horário comercial ou em finais de semana e 

feriados. Os serviços deverão estar disponíveis em 99,97% (noventa e nove virgula noventa e sete por 

cento) do tempo contratado, de modo que o somatório mensal das indisponibilidades do serviço deverá 

ser inferior a 1h25min (uma hora e vinte e cinco minutos).  

 

Subcláusula segunda - Os serviços deverão estar disponibilizados para utilização, atendendo às 

condições no Termo de Referência. 

 

Subcláusula terceira - A empresa contratada deverá disponibilizar um canal de comunicação telefônico 

e meio eletrônico para o registro de chamados de qualquer natureza;  

 

Subcláusula quarta - Deverá disponibilizar e manter atualizado a documentação da solução e fornecer 

orientações de melhores práticas para implantação, gestão e uso da solução durante a vigência do 

contrato; 

 

Subcláusula quinta - Informar os requisitos mínimos de infraestrutura de TI para implantação completa 

da solução e operação, visando o pleno funcionamento da solução, bem como informar sobre mudanças 

no ambiente de forma que a CONTRATANTE possa providenciar a atualização tecnológica da 

infraestrutura, seja de hardware ou software, de forma que a atualização possa ser executada de forma 

planejada; 

 

Subcláusula sexta - Auxílio de um time especializada a equipe que irá operar a plataforma bem como 

ajudar na adição de câmeras, validação de parametrização e configuração das câmeras que serão 

adicionadas, tratando eventuais problemas que possam a vir a ocorrer tratando de maneira imediata o 

incidente. 

 

Subcláusula sétima - O suporte da plataforma tratara de incidentes do nível 1 ao nível 3, chegando a 

causa raiz do problema. 
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Subcláusula oitava - O suporte será feito por meio de protocolo eletrônico onde todo processo ficara 

registrado para acompanhamento efetivo dos incidentes. 

 

Subcláusula nona - A consultoria será destinada ao acompanhamento do projeto com controle de 

qualidade, onde será analisado qualidade de links para fornecimento das imagens, pré-requisitos de 

equipamentos e analise de distribuição da malha de videomonitoramento.  

 

Subcláusula décima - A empresa licitante deverá fornecer os serviços de armazenamento,  

gerenciamento e tratamento de imagens de câmeras de segurança voltadas a perímetros de comum 

acesso (ruas, avenidas, repartições públicas), com suporte a solução de LPR (leitura de placa de 

veículos). A infraestrutura de armazenamento, processamento e transmissão de dados deverá ser 

fornecida e mantida pela CONTRATADA, ficando a responsável pelo provimento dos meios de acesso 

aos serviços; 

 

Subcláusula décima primeira - É de responsabilidade do PROVEDOR dos serviços a realização de 

atualizações e correções de todos os componentes da solução ofertada, durante a vigência do contrato, 

sem interrupção dos serviços contratados. 

 

Subcláusula décima segunda - A Plataforma deverá possuir desempenho suficiente para atender ao 

volume de câmeras, dados e transmissões demandados pela CONTRATANTE, sem degradação de 

desempenho indiferentemente da quantidade de usuários e acessos.  

 

Subcláusula décima terceira - O serviço deverá ser executado integralmente a partir de um navegador 

web suportado, ou seja, possibilitar o acesso a todos os recursos da solução sem a necessidade de um 

software cliente instalado nas estações de trabalho e através do aplicativo personalizado; 

 

Subcláusula décima quarta - A solução deverá possuir recurso que permita a localização de câmeras 

pelo seu endereço de instalação (ferramenta de busca);  

 

Subcláusula décima quinta - Permitir ao usuário à execução de pesquisas em suas câmeras, por nome 

ou localiza-la no mapa do município. 

 

Subcláusula décima sexta - A solução deve possuir suporte ao modelo de nuvem pública.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES 

 

O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na execução do contrato administrativo 

sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos termos das Leis Federais nº 8.666/93 

e 10.520/02. 
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Subcláusula primeira - Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, a licitante ficará impedida 

de licitar e contratar com a Administração Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de 

multa de até 20% (vinte por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, 

nos seguintes casos: 

 

a) Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa;  

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

d) Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

e) Não mantiver a proposta;  

f)  Falhar na execução do contrato; 

g) Cometer fraude fiscal;  

h) Comportar-se de modo inidôneo; 

 

§1º O retardamento da execução previsto na alínea “d” anterior, estará configurado quando a 

contratada: 

 

I – Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contratado, após 3 (três) dias, 

contados da data constante na ordem de fornecimento/ serviço; 

 

II – Deixar de realizar, sem causa justificada, as obrigações definidas no contrato por 3 

(três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados. 

 

§2º Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de 

que trato a alínea “f” anterior, o valor relativo às multas aplicadas em razão da “Subcláusula 

segunda”; 

 

§3º A falha na execução do contrato prevista na alínea “f” anterior, estará configurada quando a 

Contratada se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na Tabela 3 da 

“Subcláusula segunda”, respeitando a graduação de infrações conforme a tabela 1 a seguir, e 

alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente. 

 

TABELA 1 

 

GRAU PONTOS DA INFRAÇÃO 

1 2 

2 3 

3 4 

4 5 
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GRAU PONTOS DA INFRAÇÃO 

5 8 

6 10 

 

§4º O comportamento previsto no parágrafo anterior, estará configurado quando a Contratada 

executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, 

da Lei Federal nº. 8.666/93.  

 

Subcláusula segunda – Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará 

multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:  

 

TABELA 2 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 
0,2% sobre o valor da ordem de fornecimento/ serviço a que se refere o 

descumprimento da obrigação 

2 
0,4% sobre o valor da ordem de fornecimento/ serviço a que se refere o 

descumprimento da obrigação 

3 
0,8% sobre o valor da ordem de fornecimento/ serviço a que se refere o 

descumprimento da obrigação 

4 
1,6% sobre o valor da ordem de fornecimento/ serviço a que se refere o 

descumprimento da obrigação 

5 
3,2% sobre o valor da ordem de fornecimento/ serviço a que se refere o 

descumprimento da obrigação 

6 
4,0% sobre o valor da ordem de fornecimento/ serviço a que se refere o 

descumprimento da obrigação 

 

 

TABELA 3 

 

ITEM CORRESPONDÊNCIA GRAU INCIDÊNCIA 

1 

Executar fornecimento/ serviço incompleto, 

paliativo, provisório como por caráter 

permanente, ou deixar de providenciar 

recomposição complementar 

2 Por ocorrência 

2 

Fornecer informações pérfida de fornecimento ou 

substituir material licitado por outro de qualidade 

inferior 

2 Por ocorrência 



 

 

 

Pág . 13 / 32 

ITEM CORRESPONDÊNCIA GRAU INCIDÊNCIA 

3 

Suspender ou interromper, salvo por motivo de 

força maior ou caso fortuito, os fornecimentos 

contratados. 

6 Por dia e por tarefa designada 

4 
Utilizar as dependências do Contratante para fins 

diversos do objeto contratado 
5 Por ocorrência 

5 

Recusar a execução de fornecimento 

determinado pela Fiscalização, sem motivo 

justificado 

5 Por ocorrência 

6 

Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar ou que cause dano físico, lesão corporal 

ou consequências letais 

6 Por ocorrência 

7 

Retirar das dependências do Contratante 

quaisquer equipamentos ou materiais de 

consumo previstos em contrato, sem autorização 

prévia. 

1 Por item e por ocorrência 

 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

 

ITEM CORRESPONDÊNCIA GRAU INCIDÊNCIA 

8 
Manter a documentação de habilitação 

atualizada 
1 Por item e por ocorrência 

9 
Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou 

determinado pela Fiscalização 
1 Por ocorrência 

10 
Cumprir determinação da Fiscalização para 

controle de acesso de seus funcionários 
1 Por ocorrência 

11 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar da Fiscalização 
2 Por ocorrência 

12 

Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus 

anexos não previstos nesta tabela de multas, 

após reincidência formalmente notificada pela 

demandante 

3 Por item e por ocorrência 

 

Subcláusula terceira – A sanção de multa poderá ser aplicada à Contratada juntamente com a de 

impedimento de licitar e contratar estabelecida na “subcláusula primeira”;  

 

Parágrafo único - O valor da multa aplicada, após regular processo administrativo, será 

descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, ou ainda cobrada 

diretamente da contratada, amigável ou judicialmente.  

 



 

 

 

Pág . 14 / 32 

Subcláusula quarta - Se os valores do pagamento forem insuficientes para a quitação das eventuais 

multas, fica a Contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de até 10 (dez) dias, 

contados da comunicação oficial, sob pena de ser incluído o valor na Dívida Ativa do órgão contratante.  

 

Subcláusula quinta - A aplicação de multa não impede, a critério da Administração, a aplicação das 

demais sanções de advertência, de impedimento/suspensão do direito de licitar e de inidoneidade, bem 

como a rescisão da contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

 

O Foro da Cidade de João Alfredo - PE será o competente para dirimir quaisquer dúvidas que vierem a 

surgir no cumprimento das obrigações aqui estabelecidas.  

 

E, por estarem justas e acordadas, as partes contratantes assinam o presente instrumento em 03 (três) 

vias de igual teor e forma. 

 

João Alfredo - PE, _____ de ______________ de 202x. 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

 

 

 

EMPRESA 

CARGO/FUNÇÃO 

FORNECEDOR 
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ANEXO III 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ______/202x-PMJA 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, O 

MUNICÍPIO DE JOÃO ALFREDO, E A EMPRESA 

______________________, NA FORMA ABAIXO.  

 

O MUNICÍPIO DE JOÃO ALFREDO, Fundo Público da Administração Municipal, inscrito no CNPJ sob o 

nº XXXXXXXXXXXXXXX, com sede à xxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante simplesmente denominado 

CONTRATANTE, neste ato representada por Xxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro(a), ___________, residente e 

domiciliado(a) na Rua ________________-_______, nesta cidade, inscrito(a) no CPF sob o nº. 

_____________ e portador(a) da cédula de identidade de nº ______________, e de outro lado doravante 

denominada CONTRATADA, a empresa ________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 

_______________________, com sede à ________________, neste ato representada pelo(a) 

Sr.(a)________________, brasileiro(a),_____________, residente e domiciliado à Rua 

_________________, nº_______ cidade ___________________-______, inscrito(a) no CPF sob o 

nº____________-__ e portador(a) da cédula de identidade de nº. ______________, que celebram o 

presente instrumento com observância estrita de suas cláusulas, que em sucessivo, mútua e 

reciprocamente outorgam e aceitam, de conformidade com os preceitos de direito público, além dos 

especificadamente previstos nas Leis n°s 10.520/2002, 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas 

pertinentes, oriundo da Ata de Registro de Preços n. xxx/202X-PMJA, com fulcro no Processo 

Licitatório nº. 021/2023 – CPL/PMJA, na modalidade Pregão Eletrônico nº 005/2023 – CPL/PMJA, 

aplicando-se supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 

privado. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

 

Constitui objeto deste contrato a contratação de empresa do ramo pertinente para a estruturação de 

plataforma tecnológica em formato de locação de equipamentos em regime de comodato, com 

serviço de armazenamento, gerenciamento e tratamento de imagens em nuvem (cloud), com 

funcionalidades de LPR, central de monitoramento e treinamento de administrador, de acordo com 

as especificações constantes da proposta de preços, no Termo de Referência – Anexo I do Edital e dos 

demais documentos acostados nos autos que passam a fazer parte deste instrumento como se aqui 

estivessem inteiramente reproduzidos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA ESPECIFICAÇÃO, DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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Pelo objeto do presente instrumento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 

........(......) (.............................................), conforme disposto na proposta da CONTRATADA, adjudicada 

e homologada pelo CONTRATANTE, proporcional ao quantitativo consumido/utilizado, devidamente 

atestados por servidor competente, no prazo de até 30 (trinta) dias, de acordo com a tabela abaixo:  

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND QTD 

VALOR 

UNITÁRIO DO 

ITEM 

VALOR 

TOTAL  

       

 

Subcláusula primeira - O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data 

da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA. 

 

Subcláusula segunda - Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência,  

a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere o direito a acréscimos 

de qualquer natureza.  

 

Subcláusula terceira - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra 

circunstância que inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização;  

 

Subcláusula quarta - A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, 

agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;  

 

Subcláusula quinta - Os pagamentos somente serão efetivados depois de verificada a regularidade da 

empresa junto ao INSS e FGTS, através da emissão da Certidão Negativa de Débito e Certidão de 

Regularidade junto ao FGTS, ficando a CONTRATADA ciente de que as certidões apresentadas no ato 

da contratação deverão ter seu prazo de validade renovada a cada vencimento.  

 

Subcláusula sexta - O valor informado pela licitante em sua proposta final será fixo e irreajustável.  

 

Subcláusula sétima - O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, 

da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA. 

 

Subcláusula oitava - O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela CONTRATADA e do regular cumprimento das obrigações assumidas.  

 

Subcláusula nona - Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  
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Subcláusula décima - Com fundamento no artigo 65, § 5º, da Lei Federal nº 8.666/93, quaisquer tributos 

ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, 

quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços 

contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.  

 

Subcláusula décima-primeira - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, 

mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 

CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

 

Subcláusula décima-segunda - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

 

Subcláusula décima-terceira - As despesas bancárias decorrentes de transferência de valor para 

outras praças que não seja aquela utilizada pela CONTRATANTE serão de responsabilidade da 

Contratada; 

 

Subcláusula décima-quarta - Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias consecutivos sem a realização do 

pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da CONTRATANTE, o valor devido pela contratante 

à contratada será atualizado, mediante a seguinte fórmula:  

 

EM = I x N x VP 

 

Onde:  

 

EM = Encargos Moratórios  

I = Índice de atualização financeira (Variação do IPCA do mês inerente ao atraso da 

fatura/30).  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento  

VP = Valor da parcela a ser paga 

 

Subcláusula décima-quinta - O CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que 

venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes, nos 

termos do Art. 57 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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Subcláusula primeira - Os equipamentos serão cedidos pela CONTRATADA até o final do contrato, 

devendo a mesma prestar os serviços de manutenção durante a vigência do Contrato, mantendo todos 

os equipamentos em perfeito estado de funcionamento, observado o disposto constantes nes te termo. 

Pois, findado o Contrato e não havendo prorrogação, estes equipamentos deverão ser restituídos no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

  

Subcláusula segunda - Os serviços de instalação deverão ser executados no máximo em 30 (trinta) 

dias, contados a partir da data de emissão da ordem de serviço.  

 

Subcláusula terceira - Os equipamentos que apresentarem problemas, dentro do respectivo tempo de 

garantia, terão o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para serem consertados ou substituídos.  

 

Subcláusula quarta - No momento da entrega do serviço de instalação, se algum aparelho apresentar 

problema ou se algum serviço não estiver correto, a contratada terá o prazo máximo de 2 (dois) dias úteis 

para substituição do equipamento ou correção do problema e não será formalizado o recebimento do 

serviço pela contratante enquanto não estiver funcionando tudo corretamente.  

 

Subcláusula quinta - O serviço de segurança eletrônica consistente na implantação de SISTEMA DE 

CÂMERAS DE VÍDEO MONITORAMENTO COM ACESSO REMOTO nos locais pré-estabelecidos pela 

CONTRATADA, constantes no ANEXO A e B deste instrumento.  

 

Subcláusula sexta - O sistema de câmeras será dotado de sensores infravermelho em locais 

considerados, de comum acordo entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, como pontos estratégicos 

ou vulneráveis: entradas principais e secundárias da cidade. 

  

Subcláusula sétima - Também é de responsabilidade da CONTRATADA o monitoramento das imagens 

conforme dispõe o subcláusula terceira e averiguação de e violação dos equipamentos. 

 

Subcláusula oitava - A central de monitoramento deverá receber sinais dos sistemas das Câmeras 

instalados nos locais indicados, conectada à internet.  

 

Subcláusula nona - A CONTRATADA ficará responsável com as despesas referente à utilização de 

internet de todos os locais. 

 

Subcláusula décima - E obrigatório que locais atendidos seja por linha de fibra, a CONTRATADA deverá 

construir ou ampliar a rede para envio de sinal à central de monitoramento não podendo terceirizar.  

 

Subcláusula décima primeira - É obrigatório a instalação de sistema back-up por módulo das imagens 

capaz de armazenar as imagens em nuvem e também na central de monitoramento.  
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Subcláusula décima segunda - A central de monitoramento da CONTRATADA deverá ser capaz de 

acessar as câmeras instaladas nos locais protegidos remotamente a fim de dar suporte aos seus 

funcionários envolvidos na prestação do serviço contratado, sendo que deverá dar condições de acesso 

a CONTRATANTE para a visualização das imagens captadas pelas referidas câmeras por meio de 

acesso web (internet). 

 

Subcláusula décima terceira - O sistema de monitoramento digital de câmeras deverá contar com as 

quantidades previstas neste termo por imóvel a ser protegido, bem como, todos os equipamentos 

necessários para o perfeito funcionamento do sistema. 

 

Subcláusula décima quarta - A CONTRATADA deverá armazenar em Nuvem, todas as imagens do 

sistema de monitoramento pelo prazo mínimo 15 (quinze) dias. Após esse período poderá se desfazer 

das imagens, todavia tais imagens deverão ser cedidas, quando solicitadas pela CONTRATANTE, a 

qualquer tempo, observado o lapso temporal em questão. 

 

Subcláusula décima quinta - A CONTRATADA deverá treinar servidores indicados pela 

CONTRATANTE, que deterão senhas de acesso do sistema de monitoramento de câmeras e gravação 

de imagens, orientando como utilizá-las. 

 

Subcláusula décima sexta - A CONTRATADA deverá informar prontamente aos responsáveis da 

CONTRATANTE, caso ocorra o problema dos equipamentos, por qualquer motivo.  

 

Subcláusula décima sétima - Em caso de problema detectado pela central, serão adotados os 

seguintes procedimentos: 

 

a) A CONTRATADA deverá informar imediatamente aos responsáveis da CONTRATANTE, caso 

ocorra os problemas dos equipamentos no local. 

  

Subcláusula décima oitava - Todos os dados registrados pela CONTRATADA estarão à disposição da 

CONTRATANTE, via internet, acessíveis a qualquer tempo. 

 

Subcláusula décima nona - Deverá ser enviado à CONTRATANTE relatório mensal de todas os 

problemas registradas durante o mês pela central. 

 

Subcláusula vigésima - A CONTRATADA afixará, nos locais atendidos, adesivo para identificar se está 

sendo monitorado 24h por meio de câmera de segurança. 

 

Subcláusula vigésima primeira - Ocorrendo mudanças em locais durante a vigência do contrato, ficará 

a CONTRATADA obrigada a executar os serviços nos novos endereços dentro do raio de 10km, sem 

ônus adicionais a CONTRATANTE. 
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Subcláusula vigésima segunda - Executar a manutenção preventiva do SISTEMA DE CÂMERA, 

garantindo o perfeito estado de conservação dos equipamentos e mantendo-os em operação com 

qualidade, segurança e demais especificações técnicas emanadas do fabricante.  

 

Subcláusula vigésima terceira - A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 

a) Não obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 

serviços, à CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 

plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 

serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:  

 

I - Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da 

CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua 

fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;  

 

II - Solicitar aos supervisores/encarregados da CONTRATADA o reparo/correção de 

eventual imperfeição na execução dos serviços. 

 

III - Executar, mensalmente, a avaliação dos serviços, mensurando os serviços efetivamente 

prestados, descontando o equivalente aos não realizados, bem como aqueles não 

aprovados por inconformidade aos padrões estabelecidos, desde que por motivos 

imputáveis à contratada, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas em contrato;  

 

IV - Aplicar as sanções previstas em lei ou no instrumento convocatório e em caso de 

persistência de avaliações insatisfatórias, com base no instrumento referido no item anterior  

 

V - A supervisão por parte da Gestão Pública, sob qualquer forma, não isenta ou diminui a 

responsabilidade da CONTRATADA, na perfeita execução de suas tarefas.  

 

Subcláusula vigésima quarta - A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os 

empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

CLÁUSULA SEXTA: GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 

A fiscalização e gestão da execução contratual será realizada por servidores com conhecimento técnico 

inerente ao contrato, designados pela CONTRATANTE.  

 

Subcláusula primeira - Atribuições do gestor e fiscal do contrato: 
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I - Define-se por FISCAL DO CONTRATO o servidor designado pela CONTRATANTE para 

acompanhar e supervisionar a execução contratual (ACOMPANHAMENTO TÉCNICO), cabendo 

a este:  

 

a) Verificar a perfeita execução contratual, assim como solicitar ao Gestor do Contrato a 

aplicação de penalidades à CONTRATADA pelo cumprimento irregular ou descumprimento 

de qualquer cláusula contratual;  

 

b) Atestar as notas Fiscais emitidas para pagamento, após o recebimento definitivo do 

objeto contratual;  

 

c) Notificar expressamente a contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na execução contratual, solicitando a adoção das medidas corretivas 

necessárias;  

 

d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA;  

 

e) Rejeitar, no todo ou em parte a entrega do objeto em desacordo com o autorizado;  

 

f) Cobrar o cumprimento dos prazos de entrega/substituição.  

 

II - Define-se por GESTOR DO CONTRATO o empregado formalmente designado pela 

CONTRATANTE para a Gestão do Contrato, desde o início da contratação até o término de sua 

vigência, (ACOMPANHAMENTO ADMINISTRATIVO) competindo a este:  

 

a) Acompanhar, junto ao(s) Fiscal(s), o cumprimento das obrigações estabelecidas neste 

instrumento;  

 

b) Encaminhar a Nota Fiscal/Fatura atestada pelo(s) Fiscal(is) para o devido pagamento;  

 

c) Apoiar o(s) Fiscal(la) no controle e análise da documentação deste Contrato, mantendo 

o processo a que se refere atualizado, com todos os documentos necessários à sua regular 

instrução;  

 

d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA;  

 

e) Formalizar, junto à autoridade competente Processo Administrativo para apuração de 

penalidades, aplicando-as, quando necessário, de acordo com as informações prestadas 

pelo(s) Fiscal(is) e o estabelecido neste instrumento.  
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Subcláusula segunda - A existência e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em nada 

restringem as responsabilidades técnicas e gerenciais únicas, integrais e exclusivas da CONTRATADA, 

no que concerne a execução do objeto contratado.  

 

Subcláusula terceira - A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e não exclui nem 

reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades 

e, na sua ocorrência, não implicará corresponsabilidade da CONTRATANTE.  

 

Subcláusula quarta - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto deste termo. deverão 

ser prontamente atendidas pala CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE.  

 

Subcláusula quinta - A CONTRATADA deverá sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte 

da CONTRATANTE, prestando-lhe todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender 

prontamente às reclamações formuladas. 

 

Subcláusula sexta - Fica designado o servidor ______________________ - Matrícula nº __________ 

como Gestor do Contrato. E o servidor ______________________ – Matricula n.º _______________ 

como Fiscal do Contrato. 

 

Subcláusula sétima - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DO REAJUSTE E DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

Subcláusula primeira - O preço somente poderá ser reajustado após decorrido 12 (doze) meses da 

data fixada para apresentação da proposta, utilizando-se para tanto o IPCA (Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo), fornecido pelo IBGE, de acordo com as Leis nº 10.192/2001 e 12.525/2003. 

 

Subcláusula segunda - Havendo interesse das partes contratantes em prorrogar a avença, a empresa 

contratada poderá pleitear o reajuste dos preços até a data anterior à efetivação da prorrogação 

contratual, sob pena de, não o fazendo tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu direito. 

 

Subcláusula terceira - Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial, 

na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito 

ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, de acordo com o art. 

65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/1993.  

 

Subcláusula quarta - A alteração contratual se fará na forma estabelecida no artigo 65 da Lei 8.666/93.  
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CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

I -  Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a locação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além 

de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;  

 

II -  Prestar garantia e suporte técnico conforme estabelecido no Termo de Referência;  

    

III -  Entregar e instalar o equipamento objeto desta licitação em conformidade com as especificações 

estabelecidas no instrumento convocatório, em quantidade e qualidade, nos prazos e forma 

estabelecidos; 

 

IV -  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

V -  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado ao Município, devendo ressarcir após devida investigação, a Administração 

em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, 

ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  

 

VI -  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 

em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

 

VII -  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

 

VIII -  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 

IX -  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento. 

 

X -  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  
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XI -  Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi -los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, 

no prazo determinado. 

 

XII -  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

XIII -  Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.  

  

XIV -  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 
XV -  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

 

XVI -  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 

 

XVII -  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.  

 

XVIII -  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

 

XIX -  Não transferir a terceiro, por qualquer forma, o contrato sem o prévio consentimento por escrito 

da contratante; 

 

XX -  A contratada se responsabilizará pela qualidade, quantidade e segurança dos equipamentos 

ofertados, não podendo apresentar deficiências técnicas, conforme as exigências deste Termo e da 

licitação, reservando à Prefeitura do direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados; 

 

XXI -  Reparar, corrigir e remover às suas expensas, no todo ou em parte, dos objetos licitados, em 

que se verifique danos em decorrência do transporte, ou técnico, bem como, providências à substituição 

dos mesmos, no prazo máximo estabelecido neste instrumento, contados da notificação que lhe for 

entregue oficialmente; 
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XXII -  A critério da CONTRATANTE, a contratada fica obrigada a aceitar acréscimo ou supressão de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

 

CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

I -  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 

II -  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

 
III -  Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 
IV -  Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

 
V -  Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 

que couber. 

 
VI -  Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  

 

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário; 

 

b) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

 

c) Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão 

de diárias e passagens. 

 

VII -  Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 
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VIII -  Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;  

 

IX -  Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição do objeto da avença em que se 

verifiquem vícios, defeitos e incorreções. 

 

X -  Cientificar o órgão de representação judicial da Administrarão para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento das obrigações pela Contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA SUBCONTRATAÇÃO 

  

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na execução do contrato administrativo 

sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos termos das Leis Federais nº 8.666/93 

e 10.520/02. 

 

Subcláusula primeira - Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, a licitante ficará impedida 

de licitar e contratar com a Administração Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de 

multa de até 20% (vinte por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, 

nos seguintes casos: 

 

a) Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa;  

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

d) Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

e) Não mantiver a proposta;  

f)  Falhar na execução do contrato; 

g) Cometer fraude fiscal;  

h) Comportar-se de modo inidôneo; 

 

§1º O retardamento da execução previsto na alínea “d” anterior, estará configurado quando a 

contratada: 

 

I – Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contratado, após 3 (três) dias, 

contados da data constante na ordem de fornecimento/ serviço; 
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II – Deixar de realizar, sem causa justificada, as obrigações definidas no contrato por 3 

(três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados. 

 

§2º Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de 

que trato a alínea “f” anterior, o valor relativo às multas aplicadas em razão da “Subcláusula 

segunda”; 

 

§3º A falha na execução do contrato prevista na alínea “f” anterior, estará configurada quando a 

Contratada se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na Tabela 3 da 

“Subcláusula segunda”, respeitando a graduação de infrações conforme a tabela 1 a seguir, e 

alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente. 

 

TABELA 1 

 

GRAU PONTOS DA INFRAÇÃO 

1 2 

2 3 

3 4 

4 5 

5 8 

6 10 

 

§4º O comportamento previsto no parágrafo anterior, estará configurado quando a Contratada 

executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, 

da Lei Federal nº. 8.666/93.  

 

Subcláusula segunda – Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará 

multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:  

 

TABELA 2 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 
0,2% sobre o valor da ordem de fornecimento/ serviço a que se refere o 

descumprimento da obrigação 

2 
0,4% sobre o valor da ordem de fornecimento/ serviço a que se refere o 

descumprimento da obrigação 

3 
0,8% sobre o valor da ordem de fornecimento/ serviço a que se refere o 

descumprimento da obrigação 

4 
1,6% sobre o valor da ordem de fornecimento/ serviço a que se refere o 

descumprimento da obrigação 
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GRAU CORRESPONDÊNCIA 

5 
3,2% sobre o valor da ordem de fornecimento/ serviço a que se refere o 

descumprimento da obrigação 

6 
4,0% sobre o valor da ordem de fornecimento/ serviço a que se refere o 

descumprimento da obrigação 

 

 

TABELA 3 

 

ITEM CORRESPONDÊNCIA GRAU INCIDÊNCIA 

1 

Executar fornecimento/ serviço incompleto, 

paliativo, provisório como por caráter 

permanente, ou deixar de providenciar 

recomposição complementar 

2 Por ocorrência 

2 

Fornecer informações pérfida de fornecimento ou 

substituir material licitado por outro de qualidade 

inferior 

2 Por ocorrência 

3 

Suspender ou interromper, salvo por motivo de 

força maior ou caso fortuito, os fornecimentos 

contratados. 

6 Por dia e por tarefa designada 

4 
Utilizar as dependências do Contratante para fins 

diversos do objeto contratado 
5 Por ocorrência 

5 

Recusar a execução de fornecimento 

determinado pela Fiscalização, sem motivo 

justificado 

5 Por ocorrência 

6 

Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar ou que cause dano físico, lesão corporal 

ou consequências letais 

6 Por ocorrência 

7 

Retirar das dependências do Contratante 

quaisquer equipamentos ou materiais de 

consumo previstos em contrato, sem autorização 

prévia. 

1 Por item e por ocorrência 

 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

 

ITEM CORRESPONDÊNCIA GRAU INCIDÊNCIA 

8 
Manter a documentação de habilitação 

atualizada 
1 Por item e por ocorrência 

9 
Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou 

determinado pela Fiscalização 
1 Por ocorrência 
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10 
Cumprir determinação da Fiscalização para 

controle de acesso de seus funcionários 
1 Por ocorrência 

11 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar da Fiscalização 
2 Por ocorrência 

12 

Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus 

anexos não previstos nesta tabela de multas, 

após reincidência formalmente notificada pela 

demandante 

3 Por item e por ocorrência 

 

Subcláusula terceira – A sanção de multa poderá ser aplicada à Contratada juntamente com a de 

impedimento de licitar e contratar estabelecida na “subcláusula primeira”;  

 

Parágrafo único - O valor da multa aplicada, após regular processo administrativo, será 

descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, ou ainda cobrada 

diretamente da contratada, amigável ou judicialmente.  

 

Subcláusula quarta - Se os valores do pagamento forem insuficientes para a quitação das eventuais 

multas, fica a Contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de até 10 (dez) dias, 

contados da comunicação oficial, sob pena de ser incluído o valor na Dívida Ativa do órgão contratante.  

 

Subcláusula quinta - A aplicação de multa não impede, a critério da Administração, a aplicação das 

demais sanções de advertência, de impedimento/suspensão do direito de licitar e de inidoneidade, bem 

como a rescisão da contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

A inexecução total ou parcial do fornecimento do objeto ensejará a rescisão do contrato, conforme 

disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº. 8.666/93; 

 

Subcláusula primeira - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos 

do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

 

Subcláusula segunda - A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da 

Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal nº. 8.666/93, 

ou nas hipóteses do artigo 79 do mesmo diploma legal, quando cabível;  

 

Subcláusula terceira - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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As despesas decorrentes desta licitação serão incluídas no orçamento do MUNICÍPIO DE JOÃO 

ALFREDO, para o presente exercício: 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxx 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA PUBLICIDADE 

 

Conforme disposto no art. 61, Parágrafo Único, da Lei 8.666/93, a publicação do presente instrumento 

será efetuada em extrato, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 

prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO FORO 

 

Fica desde já, declarado pelas partes, com base no §2° do artigo 55 da Lei n° 8.666/93, o Foro de João 

Alfredo, Estado de Pernambuco, para dirimir as dúvidas ou questões suscitadas na execução deste 

contrato. 

 

E, por estarem assim justas e acertadas, as partes assinam o presente instrumento em duas vias de 

igual teor e forma, para um só efeito. 

 

João Alfredo/PE,___________de_________________de 202x. 

 

MUNICÍPIO DE JOÃO ALFREDO 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

CONTRATADA 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA 

 

AO ILMº. SR. PREGOEIRO  

JAAZIEL SEVERINO DO NASCIMENTO  

MUNICÍPIO DE JOÃO ALFREDO – PE 

 

Ref.: Processo Licitatório nº 021/2023 - Pregão Eletrônico nº 005/2023 

 

Prezado Pregoeiro, 

 

A Empresa .........................................., inscrita no CNPJ (MF) nº. ........................., estabelecida no(a)  

........................................ vem, perante este Pregoeiro, apresentar proposta de preços referente o Pregão 

Eletrônico em epígrafe que tem por objeto é a contratação de empresa do ramo pertinente para a 

estruturação de plataforma tecnológica em formato de locação de equipamentos em regime de 

comodato, com serviço de armazenamento, gerenciamento e tratamento de imagens em nuvem 

(cloud), com funcionalidades de LPR, central de monitoramento e treinamento de administrador, 

conforme descrito a seguir: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL  

      

 

 

Validade da proposta: 90 (noventa) dias corridos. 

 

Declaramos, para os devidos fins, que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas com 

materiais, produtos, transportes, mão de obra com seus respectivos encargos sociais, trabalhistas e 

previdenciários, tributos, lucro e quaisquer outros encargos que incidam direta ou indiretamente na 

contratação em questão. 

 

Declaramos que concordamos com todos os termos do Edital.  

 

Local, .....................de .....................de 2023 

____________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

(identificação/nome/carimbo/etc). 

 

(ELABORADO EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (ME/EPP) 

 

AO ILMº. SR. PREGOEIRO  

JAAZIEL SEVERINO DO NASCIMENTO  

MUNICÍPIO DE JOÃO ALFREDO – PE 

 

Ref.: Processo Licitatório nº 021/2023 - Pregão Eletrônico nº 005/2023 

 

Prezado Pregoeiro, 

 

 

___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __ _____________, por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, portador(a) da Carteira 

de Identidade nº _______________, do CPF nº _______________, DECLARA, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:  

 

(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006.  

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 

14/12/2006.  

 

RESSALVA: (   ) Há regularidade fiscal/trabalhista (   ) Não há regularidade fiscal/trabalhista.  

 

A presente Declaração deverá ser acompanhada de certidão expedida pela Junta Comercial da sede ou 

do domicílio da microempresa ou empresa de pequeno porte licitante para comprovação do respectivo 

enquadramento como tal, apresentada no original ou em cópia autenticada, conforme Instrução 

Normativa nº 10/2013 do DNRC. 

 

Local, .....................de .....................de 2023 

____________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

(identificação/nome/carimbo/etc). 

 

 

 

 

(ELABORADO EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 

 


